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PREFÁCIO

Serviços e suporte a alunos com deficiência intelectual, desempe-
nham papel significativo no planejamento de práticas inclusivas que levam 
à transição para a vida independente. Identificação precoce, intervenções 
baseadas em evidências e programas abrangentes de desenvolvimento de 
habilidades são essenciais na inclusão de jovens e adultos com deficiência 
intelectual (DI). Nesse sentido, o Plano de Educação Individualizado (PEI) é 
um documento legal que declara os níveis atuais de desempenho do aluno, 
pontos fortes e fracos, metas comportamentais e sociais, acomodações para 
professores de sala de aula, processos avaliativos e um Plano Individualiza-
do de Transição (PIT) para a vida independente após o ensino médio.

Durante os anos escolares, intervenções apropriadas e oportunas po-
dem equipar alunos com as habilidades e o suporte necessário para uma 
inclusão digna, seja ela por meio do trabalho na comunidade ou conti-
nuidade dos estudos. Planejamento de transição direcionado, práticas cul-
turalmente responsivas e colaboração entre educadores e familiares são 
essenciais. O planejamento de transição requer suporte individualizado, 
autodeterminação e práticas culturalmente responsivas. A colaboração 
entre famílias, comunidades e profissionais educacionais é crucial para 
transições bem-sucedidas. É necessário um planejamento de transição 
abrangente que aborde os desafios únicos enfrentados por alunos com de-
ficiência. Pesquisas futuras devem concentrar-se em práticas e interven-
ções eficazes para melhorar os resultados da transição para esses alunos, 
garantindo-lhes, assim, a tão almejada inclusão. 

Preocupadas não só com a pesquisa mas também com as práticas de 
inclusão, as pesquisadoras Juliane Campos (UFSCar), Annie Gomes Redig 
(UERJ) e Cristina Angélica Aquino de Carvalho Mascaro (UERJ), por meio 
de uma disciplina em conjunto com os dois Programas de Pós-Graduação 
de suas respectivas universidades (PROPED-UERJ e PPGEES-UFSCar), 
tiveram a iniciativa, juntamente com seus alunos, de pesquisar sobre o 
processo de inclusão de estudantes jovens e adultos com deficiência, se-
lecionando os trabalhos produzidos pelos discentes, tanto do mestrado, 
quanto do doutorado para compor a coletânea aqui apresentada, a qual 
denominaram Acessibilidade Curricular: Práticas Pedagógicas Inclusivas para 
Jovens e Adultos com Deficiência. A obra é composta por sete capítulos, sen-
do cinco deles ensaios teóricos e dois, revisões da literatura. Cada um des-
ses capítulos aborda assuntos variados e importantes sobre a inclusão de 
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jovens e adultos com deficiência, tais como: os caminhos possíveis para o 
acesso a uma vida independente, comunicação alternativa, Plano Educa-
cional Individualizado (PEI), Plano Individual de Transição (PIT), Desenho 
Universal para Aprendizagem (DUA), capacitismo, ou seja, a prática de 
infantilização no contexto de escolarização de estudantes jovens e adultos 
com deficiência intelectual.

Quando lerem esta obra, terão seus conhecimentos enriquecidos e atu-
alizados sobre a Educação de Jovens e Adultos com Deficiência Intelectual.

Por essas razões, e com a certeza de que esta obra certamente trará 
contribuições significativas sobre as práticas inclusivas e tantos outros te-
mas que se revelam em seu conteúdo didático, é com muita satisfação que 
a apresento e recomendo. Boa leitura !!

Londrina, 7 de abril de 2025.

Profa. PhD. Maria Amelia Almeida
Pós-Doutora em Educação Especial (Universidade da Georgia, EUA); 

Doutora, Mestre em Educação Especial pela Vanderbilt University (EUA) 
Professora Titular da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)



1 1

CAPÍTULO 1

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 
COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL: 
POSSIBILIDADES PARA O ACESSO 
A UMA VIDA INDEPENDENTE

Juliane Aparecida de Paula Perez Campos
Cristina Angélica Aquino de Carvalho Mascaro

Annie Gomes Redig

Pessoas com deficiência em lugares de destaque são capazes de mudar a 
perspectiva de crianças com deficiência sobre onde elas pertencem. 

Deives Picáz

Introdução

A premissa da educação inclusiva é a de que todos os estudantes te-
nham acesso a uma educação de qualidade para que possam ter oportuni-
dades que permitam uma vida independente. Ao buscarmos esse objetivo, 
quando estamos nos referindo a uma população específica, como os estu-
dantes com deficiência, precisamos envidar esforços para que essa escola 
entenda que a inclusão escolar acontece quando ela se modifica para dar 
acesso à diversidade humana.

Segundo a Lei 13146 (Brasil, 2015), denominada Lei Brasileira de In-
clusão/Estatuto da Pessoa com Deficiência, conhecida como Lei Brasileira 
de Inclusão (LBI), a pessoa com deficiência é aquela com “impedimento de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena 
e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas” 
Além disso, a LBI reafirma o direito à educação e a sistemas inclusivos de 
ensino em todos os níveis e de aprendizado ao longo de toda a vida.
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Nesta definição explicita-se a condição para construção de uma so-
ciedade inclusiva, pois, de acordo com o documento (Brasil, 2015), a pro-
blemática não é a condição permanente e intrínseca da pessoa, e sim como 
o meio se organiza para que todos tenham equidade na participação social. 
A construção de ambientes inclusivos requer a criação de estratégias que 
eliminem possíveis barreiras para a participação das pessoas com defici-
ência em qualquer esfera de sua vida.

Para Associação Americana de Deficiência Intelectual e Desenvol-
vimento (AAIDD) (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021, p. 73-74, tradução li-
vre), ambientes inclusivos são aqueles que possibilitam:

(a) Incluir todas as pessoas em ambientes naturais; (b) forne-
cer acesso a recursos baseados na comunidade; (c) encorajar o 
crescimento e desenvolvimento e apoio às pessoas; e (d) aco-
modar necessidades psicológicas relacionadas à autonomia, 
competência e relacionamento. Exemplos incluem suportes 
para o emprego, moradia, educação inclusiva e envelhecimen-
to. Ambientes inclusivos fornecem oportunidades de aprendi-
zado, modelos positivos, status de função aprimorada, aumen-
to das redes sociais, e ritmo de vida mais típico.

Desta forma, no contexto escolar há que se buscar mudanças que eli-
minem as barreiras para o acesso de estudantes com deficiência aos objeti-
vos da escola como o acesso ao conhecimento produzido pela humanidade 
e habilidades para sua inclusão social. Sendo assim, torna-se necessário 
buscar, pelo viés da produção acadêmica e processos formativos com do-
centes, novas formas de ensinar e aprender. Discorremos a seguir sobre 
possibilidades para que a escola se torne um espaço inclusivo para o estu-
dante jovem e adultos com deficiência intelectual.

Considerando a escolarização dos jovens e adultos com deficiência 
intelectual, historicamente observamos o pouco (ou quase nenhum) reco-
nhecimento das demandas reais de aprendizagem; sendo o processo de 
ensino marcado, muitas vezes, por práticas infantilizadas e desconectadas 
das necessidades destas pessoas.

Segundo Hass (2015), tanto as pessoas com deficiência quanto os jo-
vens e adultos em processo de escolarização atravessam o contexto atual 
com a mesma necessidade, ou seja, a de serem reconhecidos além de suas 
carências, além de uma visibilidade dada por suas vulnerabilidades ou pela 
negação de sua condição como sujeitos históricos.

De acordo com a AAIDD (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021), a pes-
soa com deficiência intelectual apresenta limitações significativas tanto 
no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo, ma-
nifestadas nas habilidades adaptativas conceituais, sociais e práticas. Esta 
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deficiência se manifesta durante o período de desenvolvimento, que é defi-
nido como aquele antes de o indivíduo atingir a idade de 22 anos. A pessoa 
nesta condição terá seu desenvolvimento influenciado de acordo com a 
qualidade dos suportes que recebe ao longo da vida.

Sendo assim, no contexto escolar, não se pode negligenciar a ofer-
ta de apoios e suportes para que o estudante com deficiência intelectual 
seja capaz de eliminar barreiras para seu acesso, participação e construção 
de conhecimentos. Há que se considerar as limitações intrínsecas como 
aquelas relacionadas ao funcionamento intelectual, mas também é neces-
sário ponderar as formas efetivas de apoiar seu desenvolvimento no que 
concerne às habilidades adaptativas (aprendizagem conceitual, uso de di-
nheiro, uso de regras de convívio social, entre outras).

Nos pressupostos da abordagem histórico-cultural de Vigotski, o 
processo de desenvolvimento das pessoas com uma deficiência é regido 
pelas mesmas leis do que as sem deficiência, no qual os ambientes social 
e cultural desempenham um papel fundamental no desenvolvimento de 
todos os indivíduos. As interações com outras pessoas, a participação em 
atividades e a cultura em que vivemos moldam nossas capacidades e co-
nhecimentos (Vigotski, 2021). Esta abordagem vai de encontro aos pressu-
postos da AIDD (Schalock; Luckasson; Tassé, 2021), de que a qualidade de 
apoio e suportes que a pessoa com deficiência intelectual recebe ao longo 
da vida influenciará o seu desenvolvimento. No caso do ambiente educa-
cional, a busca por estratégias para o acesso a conhecimento requer um 
esforço coletivo para dirimir possíveis barreiras.

Ao analisarmos as matrículas da população com deficiência, o Censo 
Escolar de 2022 (IBGE, 2023) aponta que do total de 1.771.430 a maior con-
centração está no Ensino Fundamental, com 62,90% (1.114.230) das matrícu-
las, depois a Educação Infantil apresenta 16% (284.847), e o Ensino Médio, 
que contabiliza 12,6% (223.258) dos estudantes. Cabe destacar que, do total 
de matrículas, 53,7% são de estudantes com deficiência intelectual (952.904).

Sobre estes dados, cabe ressaltar como há uma crescente diminuição 
do percentual de matrículas no Ensino Médio, assim como o número ex-
pressivo de matrículas dos estudantes com deficiência intelectual. Diante 
desse cenário, há muitos indicadores que dificultam um progresso ade-
quado no itinerário formativo dos estudantes com deficiência intelectual 
como falta de acessibilidade, formação docente adequada, atendimentos 
educacionais especializados efetivos. Entretanto, apresenta-se aqui uma 
demanda que necessita de um trabalho pedagógico específico relacionado 
à alfabetização e letramentos destes estudantes.

Complementando o panorama de matrículas de estudantes com de-
ficiência nas classes comuns da educação básica, em relação à modalidade 
de ensino da Educação de Jovens e Adultos (EJA), os dados indicam uma 
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discreta inclusão das pessoas com deficiência nos espaços comuns de ensi-
no. Quando comparados os dados de matrículas gerais na EJA com os das 
matrículas das pessoas com deficiência, no ano de 2013, 1,33% das matrí-
culas era de alunos Público da Educação Especial (PEE) e, no ano de 2023, 
estas matrículas representavam 3,01% das matrículas gerais na EJA.

No cenário contemporâneo, há necessidade da produção de estudos 
e pesquisas que se voltem para a produção de conhecimento sobre o en-
sino de habilidades de leitura, escrita e seus usos sociais para o estudante 
com deficiência intelectual. Não ter acesso a estas habilidades impede o 
progresso e a consolidação de novas aprendizagens ao longo da vida. Ter 
autonomia para ler textos, compreender textos com diferentes objetivos, 
possibilita que a pessoa se torne autônoma, em diferentes situações. 

Diante do exposto sobre a relevância da alfabetização e letramento 
para um adequado trajeto acadêmico, no qual a escola possibilite o acesso 
a uma vida independente, torna-se necessário analisar as barreiras que o 
estudante jovem e adulto com deficiência intelectual tem vivenciado para 
chegar a essa etapa da vida sem consolidar tais aprendizagens. A priori, 
podemos inferir que já vivenciaram uma infinidade de métodos e propos-
tas alfabetizadoras, sem sucesso. Sendo assim, o que este estudante precisa 
é de uma proposta de ensino que faça sentido para sua vida: Quais são as 
demandas emergentes na sua vida? O que necessita aprender relacionado 
à alfabetização e letramento?

De acordo com Senna (2019, p. 179), “... embora possamos falar de duas 
áreas, letramento e alfabetização são faces de um único campo acadêmico”, 
sendo a compreensão dessa globalidade algo complexo, do qual ainda não 
se percebe um compromisso efetivo voltado para a aproximação efetiva à 
realidade dos sujeitos escolares. No caso do alunado com deficiência inte-
lectual, devemos partir do princípio do que seja relevante para ele no uso 
do sistema alfabético e escrita no contexto social. Em síntese, precisamos 
encontrar possibilidade de trabalhar com o sentido da leitura e da escrita 
em seus momentos de vida, isto é, precisamos personalizar processos para 
ensiná-los a usar tais habilidades em diferentes contextos sociais.

O Plano Educacional Individualizado – PEI: caminhos para alfabetização e 
letramento de jovens e adultos com deficiência intelectual

De acordo com a proposição legal para complementação no processo 
de inclusão escolar deste alunado, assim como os demais categorizados como 
público da Educação Especial, é de que frequentem o Atendimento Educa-
cional Especializado (AEE). Nossa proposição é a de que nesse espaço, a par-
tir da elaboração de uma estratégia pedagógica denominada Plano Educacio-
nal Individualizado (PEI), seja sistematizada uma proposta de alfabetização e 
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letramento para esse estudante. É importante destacar que um trabalho eficaz 
no ensino dessas habilidades, capaz de despertar no jovem e no adulto a com-
preensão de sua importância, exige a personalização das estratégias.

A literatura vem apontando o protocolo do PEI como uma possibi-
lidade para lidar com o atendimento às especificidades dos alunos com 
deficiência intelectual no que se refere à acessibilidade pedagógica (Glat; 
Vianna; Redig, 2012; Mascaro, 2017; Tannús-Valadão, 2010, 2013). 

O PEI pode ser definido como uma estratégia que torna possível a 
definição de metas educacionais, sociais e laborais para um estudante, a 
partir de processos personalizados que requerem a seleção dos recursos e 
apoios necessários para atingir os objetivos. É uma estratégia pedagógica 
que demanda o trabalho pedagógico colaborativo que conta com a parti-
cipação: dos professores, dos familiares, dos membros da comunidade es-
colar e do próprio aluno. O trabalho pedagógico nos pressupostos do PEI, 
tendo em vista as necessidades de suportes e apoio para o funcionamento 
individual do estudante com deficiência intelectual, se traduz em uma prá-
tica efetiva no contexto educacional (Mascaro, 2017).

Diante do exposto, podemos inferir que, quanto mais adequados fo-
rem os suportes e apoios contidos em um PEI, melhor será o funcionamen-
to individual do estudante, que poderá contar com uma mediação adequa-
da para acessar os conhecimentos propostos. 

No que se refere à estrutura de um PEI, torna-se imprescindível a 
elaboração de um protocolo que permita o registro de: informações re-
levantes sobre o estudante (histórico acadêmico, informações de saúde, 
contatos telefônicos, entre outras informações relevantes), o objetivo para 
elaboração do PEI, objetivos específicos, metas prioritárias, avaliação e 
reavaliações periódicas com todos os participantes envolvidos no trabalho 
(Mascaro, 2017; Mascaro; Redig, 2021, 2024). 

O PEI é uma estratégia de trabalho pedagógico que proporciona ao 
estudante com deficiência intelectual a apropriação do conhecimento cur-
ricular desde os anos iniciais de escolaridade, possibilitando o planeja-
mento do seu itinerário formativo ao longo da vida. Dessa forma, como 
pontuado no início desta seção, entendemos que o trabalho com o PEI 
voltado para a alfabetização e letramento no AEE para o estudante jovem 
e adulto com deficiência intelectual é uma possibilidade para que consoli-
dem aprendizagens nessa área, pautada nas demandas de uso social reque-
ridas no cotidiano de uma sociedade regulada no letramento para o acesso 
a conhecimento, cultura, lazer, mundo do trabalho, entre outras demandas.
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O Plano Individualizado de Transição (PIT) como suporte para 
alfabetização e letramento 

Como já discutido há grande número de pessoas com deficiência anal-
fabetas no Brasil. Pensando a escolarização dessa população, de acordo com 
o documento “Pessoa com Deficiência: diagnóstico com base nos dados e 
informações disponíveis em registros administrativos, pesquisas e sistemas 
do Governo Federal” (Brasil, 2023, p. 5, grifo do autor): “Mais de 63% das 
pessoas com deficiência de 25 anos ou mais de idade não possuem educa-
ção formal ou têm apenas o ensino fundamental incompleto enquanto esse 
índice é de aproximadamente 30% entre as pessoas sem deficiência”. 

Os dados nos mostram a urgência do debate voltado para a constru-
ção de metodologias inclusivas que auxiliem os sujeitos com deficiência 
no seu percurso formativo possibilitando, assim, oportunidades de desen-
volvimento de habilidades para a vida independente. Nessa direção, o Pla-
no Individualizado de Transição (PIT) configura-se como uma estratégia 
que permite que o jovem e adulto com deficiência, e nesse texto mais es-
pecificamente o que apresenta deficiência intelectual, possa adquirir ha-
bilidades de autodeterminação, autodefensoria para que seja capaz de ser 
protagonista da sua vida, sendo possível tomar decisões para o seu futuro.

Esse processo de transição deve ter como objetivo a saída do 
aluno da escola, de forma que seja capaz de se inserir social-
mente na sociedade, favorecendo tornar-se protagonista de 
sua vida. Para isso, deve constituir-se, como uma espécie de 
projeto de vida, incluindo estratégias que vão desde o desen-
volvimento da escrita e leitura, ao desenvolvimento de habi-
lidades sociais, como realizar compras, planejar uma viagem, 
um passeio, organizar sua rotina, identificar os remédios que 
utiliza e os horários de administração, utilizar cartões, acessar 
redes sociais, conversar com amigos por chats e aplicativos de 
mensagens, identificar pontos de referência próximos ao lo-
cal que reside, pedir um táxi/Uber (transporte por aplicativo), 
reconhecer os transportes públicos que utiliza, preparar uma 
receita, interagir com autonomia em espaços religiosos, entre 
tantas outras questões (Burock, 2023, p. 50).

Desta forma, o PIT pode contribuir para alfabetização e letramento 
destes indivíduos no que diz respeito à leitura de mundo para que, assim, 
seja possível o ingresso no mundo do trabalho, por exemplo. Um dos as-
pectos relevantes para o PIT é contribuir para que a pessoa com deficiên-
cia consiga ser incluída no mercado de trabalho e, para isso, precisa desen-
volver autonomia aliada aos comportamentos de autodeterminação. Para 
Cruz (2013, p. 196), “A questão da autonomia, porém, está relacionada ao 
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interesse do aluno, que por sua vez, articula-se com os sentidos produzidos 
pela escrita e à necessidade que se tem desta ferramenta para a vida prática 
[...]”. De acordo com Burock (2023, p. 50): 

o planejamento das estratégias para o desenvolvimento dessas 
competências de alfabetização e letramento deve ser realizado 
através da estruturação e elaboração do PIT. Este deve compreen-
der estratégias que respondam adequadamente às necessidades 
e aptidões desses sujeitos, incluindo aspectos como acadêmico, 
social, profissional, de autonomia e independência pessoal. Esse 
processo deve ser organizado de forma colaborativa, contando 
com a participação da equipe técnica da escola, juntamente com 
o professor do AEE, a contribuição da família e do aluno, que deve 
ser o protagonista de todo o processo, além dos outros profissio-
nais que atuem com esse estudante. Assim, “O jovem adulto deve 
assumir uma posição proativa, na configuração do seu processo 
formativo” (FÂNZERES, 2017, p. 4). As informações devem ser 
levantadas através de entrevistas com a família e com o sujeito, 
relatórios, boletins, portfólios, diário de campo, entre outros.

Nesse sentido, os professores do AEE e do ensino comum podem de-
senvolver, de forma colaborativa, práticas pedagógicas que auxiliem esses 
alunos no processo de transição para a saída da escola. Para tal, é funda-
mental a construção de práticas que contemplem as necessidades e interes-
ses do estudante, compreendendo as metas estabelecidas. Desta forma, os 
comportamentos de autodeterminação, pelos quais o discente com defici-
ência poderá desenvolver através da organização das reuniões, tomada de 
decisões e de autoconhecimento, possibilitarão a implementação do PIT.

Para pensar estratégias que valorizem as habilidades do aluno, é im-
portante conhecer o sujeito, seus interesses, desejos e expectativas para o 
futuro, o que ele gostaria de fazer ao sair da escola e, a partir disso, elabo-
rar ações e metas que possibilitem que o seu percurso formativo favoreça 
a realização do objetivo estipulado. 

Sendo assim, não somente o aluno precisa se conhecer como seus 
professores também, para que o conteúdo trabalhado na aula seja relacio-
nado com os seus objetivos, como, por exemplo, o estudante que gosta de 
fotografia e isso pode ser no futuro uma atividade laboral para ele. A partir 
deste interesse, o professor de química pode trabalhar conceitos voltados 
para a fotografia, geografia a construção de mapas através de fotos, his-
tória, literatura e artes, abordar seus conteúdos com imagens e assim por 
diante. É preciso também proporcionar atividades práticas, como fotogra-
far partes da escola, ser o fotógrafo nos eventos, realizar exposições, são 
exemplos práticos que permitirão o desenvolvimento de habilidades para 
a vida independente.
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Figura 1 - Figura ilustrativa de como pensar as metas do PIT

Fonte: Redig (2024, p. 10).

No aspecto da alfabetização e letramento, o PIT possibilitará o aluno 
a utilizar a leitura e escrita para o seu cotidiano, desenvolvendo habilida-
des de autonomia. Isso é importante para que o sujeito com deficiência 
seja capaz de planejar o seu futuro da maneira que deseja e não o que é 
possível de realizar. 

Construir metodologias individualizadas permitem que a pessoa 
com deficiência tenha acesso a uma educação de qualidade que possibi-
litará a sua ascensão e inclusão na sociedade. Para Carvalho (2023, p. 139):

A permanente invisibilidade das pessoas com deficiência, 
e aqui falando das pessoas com deficiência intelectual, a in-
fantilização e repressão ao processo de transição para a vida 
adulta, em todos seus aspectos sociais, afetivos, intelectuais, 
produtivos, sexuais, ratificam esta ideia. O desenho de um su-
jeito dependente e sem horizonte. É tempo de descontinuar a 
reprodução de tornar pessoas invisibilizadas.

As pessoas com deficiência precisam ser vistas, ouvidas e compreen-
didas. É fundamental reconhecer sua representatividade no seu processo 
de formação como pessoa, aluna, adulta, profissional para que ela deixe de 
ser invisível e passe a ser vista como qualquer outro indivíduo na sociedade.

Considerações finais

A Educação Inclusiva, enquanto princípio fundamental para o de-
senvolvimento de uma sociedade equitativa, possibilita uma constante 
reflexão acerca do papel da escola no compromisso de um processo edu-
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cacional que respeite as singularidades, promova a equidade e valorize a 
diversidade, garantindo que o direito à educação seja efetivamente asse-
gurado para todos os estudantes, independentemente de suas condições.

No caso das pessoas jovens e/ou adultas com deficiência intelectual, 
é fundamental que as práticas pedagógicas sejam planejadas e alinhadas 
às suas necessidades e potencialidades, proporcionando a esses sujeitos 
oportunidades para o desenvolvimento, por exemplo, de habilidades rela-
cionadas à autonomia e vida independente. Nesse contexto, o uso de ins-
trumentos como o Plano Educacional Individualizado (PEI) e o Plano In-
dividualizado de Transição (PIT) não apenas viabiliza o acesso ao ensino, 
mas também fortalece a autonomia e a inclusão social.

Dessa forma, reafirma-se a importância de a escola assumir seu pa-
pel como espaço de transformação social, onde o compromisso coletivo 
se traduz na valorização, neste caso, dos jovens e adultos com deficiência 
intelectual; a partir de práticas pedagógicas que promovam o respeito às 
singularidades, o desenvolvimento das potencialidades e a inclusão efeti-
va desses sujeitos, garantindo-lhes acesso a uma educação que contribua 
para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa.
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Introdução

Ao longo dos anos, a Educação Especial no Brasil tem sido marca-
da por enfrentamentos e debates, tanto no campo das ideias acadêmicas 
quanto no campo legal. Ela é sinalizada por um conjunto de políticas vol-
tadas para a inclusão e desenvolvimento de pessoas com deficiência, trans-
torno do espectro autista e altas habilidades/superdotação.

Atualmente, temos como principais pilares legais a Constituição Fe-
deral do Brasil (Brasil, 1988), a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência (ONU, 2006), a Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a Lei Brasileira de Inclu-
são da Pessoa com Deficiência, conhecida como o Estatuto da Pessoa com 
Deficiência (Brasil, 2015), que além de legitimar a inclusão educacional, 
favorecem a inclusão social, buscando superar barreiras e estigmatização.

Assim, este ensaio teórico tem a proposta de provocar um debate 
comparativo entre as principais legislações no Brasil e Portugal no campo 
da Educação Especial, retratando avanços e conquistas para os estudan-
tes, jovens e adultos, com Deficiência Intelectual (DI) em fase de transição 
para o mundo do trabalho.

A Educação Inclusiva portuguesa refere-se a uma abordagem edu-
cacional que busca assegurar que todos os escolares tenham acesso a uma 
educação de qualidade, independentemente das suas características indi-
viduais, intencionando promover igualdade de oportunidades e a valoriza-
ção de oportunidades.
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Nesse diálogo internacional, analisamos a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) e o Decreto Lei 
54 (Portugal, 2008), visto que são os principais documentos que vislumbram 
a inclusão educacional e social de pessoas jovens e adultas com deficiência. 
O objetivo deste ensaio é analisar comparativamente a legislação brasileira 
(Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclu-
siva e Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência) e portuguesa 
(Decreto Lei 54) em relação a um modelo de transição de estudantes com 
deficiência intelectual na vida adulta escolar para a vida do trabalho. 

Nessa direção, uma pesquisa comparada visa envolver uma análise 
comparativa de dois ou mais elementos para tentar compreender as seme-
lhanças e diferenças, haja visto que as relações estão cada vez mais glo-
balizantes, causando interdependência entre os países. Sobre a pesquisa 
comparada, Marcondes (2005, p. 139) nos mobiliza a pensar que:

cada nação necessita conhecer as realidades de seus parcei-
ros; a atualidade enfatiza a lida com a pluralidade cultural e 
a multietnicidade e busca, por intermédio da Educação, a hu-
manização das transformações sociais. Nesse contexto, enfa-
tizam-se os estudos comparados em Educação, e a educação 
comparada passa a ser valorizada como elemento significativo 
para uma melhor compreensão das influências do processo de 
globalização nas políticas educativas.

Comparativamente,  legislações e deliberações nacionais (Brasil) e 
de Portugal, no campo da Educação de Jovens e Adultos (EJA) para pessoas 
com DI, são fundamentais para assegurar o direito à educação e promover 
a inclusão escolar, mas e a inclusão social? Como as legislações podem 
favorecer o acesso ao mundo do trabalho?

Deliberação e legislação comparativa 

Para compreensão das perspectivas teóricas internacionais e nacio-
nais sobre a Transição para a Vida Pós-Escolar (TVPE) para estudantes 
com deficiência, evidenciando aspectos de inclusão acadêmica e profis-
sional, apresenta-se o conceito da International Labor Office (ILO)1 que de-
fine a transição como: “um processo de orientação social que requer uma 
mudança nas relações, nas rotinas e na autoimagem, os jovens com defi-

1 É uma agência multilateral da Organização das Nações Unidas, para o cumprimento de normas (convenções 
e recomendações) internacionais sobre o trabalho, fundada em 1919, com sede em Genebra, Suíça. Disponível em: 
https://www.ilo.org/global/lang--en/index.htm Acesso em: 20 nov. 2023.
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ciência necessitam de definir metas e de identificar o papel que querem 
desempenhar na sociedade2” (ILO, 1998, p. 5-6).

Na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), a orientação é que a 
TVPE deve capacitar e tornar as pessoas com deficiência cidadãs ativas 
social e economicamente. Portugal, no ano de 1994 inicia o processo de 
TVPE, instituído pelo Instituto da Inovação Educacional do governo fede-
ral em Lisboa, com publicações de livros e manuais em apoio à organiza-
ção educacional e pedagógica (Alves, 2009).

Saramago (2009) relata que nos anos de 1990/91, o Ministério da Edu-
cação de Portugal criou o Programa de Transição para a Vida Ativa (TVA), 
visando desenvolver ações para a igualdade de oportunidades na inserção 
dos escolares com deficiência no contexto profissional, considerando as 
habilidades e necessidades de cada estudante.

A partir de 2006, conforme Ribeiro (2009) e Oliveira (2012), a legislação 
foi sendo estruturada com o Plano de Ação para Integração das Pessoas com 
Deficiência ou Incapacidades (PAIPD), que pretendia assegurar a transver-
salidade e a visibilidade social. Já o Plano Nacional de Ação para a Inclusão 
(PNAI), o Plano Nacional de Emprego (PNE) e o Plano Nacional de Pro-
moção da Acessibilidade (PNPA): “asseguravam a existência de mercados 
de trabalho inclusivos, melhorando a atividade do trabalho para as pessoas 
desfavorecidas e os inativos, incluindo as pessoas com deficiência através 
do Programa de Formação Profissional e Emprego” (Oliveira, 2012, p. 55).

Os documentos apontam que a TVPE dos discentes com deficiência 
em Portugal não teve sua obrigatoriedade até o ano de 2008. Porém, os 
professores e outros profissionais realizavam trabalhos que contribuíssem 
com a inclusão educacional, profissional e social dos escolares portugue-
ses (Menezes, 2018). Mesmo sem um aporte legislativo, o sistema educacio-
nal português apresentava seus pressupostos teóricos em uma concepção 
de Educação Inclusiva, respaldada nos direitos humanos e na construção 
de mecanismos de apoio e da colaboração entre diferentes agentes educa-
cionais para inserção dos estudantes em contextos da sociedade.

Em Portugal, atualmente o processo de transição dos escolares com 
deficiência está contemplado no Plano Individualizado de Transição (PIT), 
concebido três anos antes da idade limite da escolaridade obrigatória, para 
cada jovem que frequenta a escolaridade com adaptações significativas, 
desenhado de acordo com os interesses, competências e expectativas do 
estudante e da sua família, para facilitar a TVPE e que complementa o Pro-

2 Tradução Livre das autoras: “a process of social orientation that implies change (...) and that is central to integration 
into society. The transition requires a change in relationships, routines and self-image. To ensure a smooth transition 
from school to the workplace, young people with disabilities need to set goals and identify the role they want to play 
in society” (ILO, 1998, p. 5-6).
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grama Educativo Individual, regulado pelo artigo 2, letra i, do Decreto-Lei 
n.º 54/2018, de 6 de julho (Luiz, 2020).

O projeto “Transição da Escola para o Emprego”, pautado na pers-
pectiva internacional da Agência Europeia para as Necessidades Especiais, 
e a Educação Inclusiva (EADSNE, 2019, p. 11), que iniciou em 1999 e parti-
cipam 31 países através do trabalho de profissionais na área de transição, 
conceituam a “transição para a vida ativa, como parte de um longo processo 
que cobre todas as fases da vida de uma pessoa e que necessita ser orien-
tado da forma mais apropriada”, sendo considerado um dos marcos legais 
para o processo de transição da escola para o emprego em toda a Europa.

Desta forma, os referenciais teóricos e legais em Portugal subsidiam 
que o jovem com DI esteja inserido em um contexto educacional que garan-
ta a sua inclusão acadêmica, social e profissional com efetiva participação 
enquanto cidadão e “deve orientar-se pelos princípios da educabilidade 
universal, da equidade, da inclusão, da flexibilidade e da autodetermina-
ção” (Portugal, 2018a, p. 1).

A perspectiva do Brasil teve sua história alicerçada na formação pro-
fissional para pessoas com deficiência, nas atividades e ações realizadas no 
Instituto Benjamin Constant (para cegos) e no Instituto Nacional de Edu-
cação de Surdos; e, por um longo período de atendimento, “Somente no 
final da década de 1950, começaram a ser criados, em instituições especia-
lizadas, programas de treinamento vocacional e de profissionalização para 
indivíduos com deficiência intelectual” (Silva, 2006 apud Redig; Glat, 2017, 
p. 3). Porém, neste período, as ações estavam imersas em uma concepção 
de educação especial segregada e desconexas com a formação acadêmica, 
do contexto inclusivo, da pluralidade social e cultural e de estruturas de 
apoios para as pessoas com deficiência.

Legalmente no Brasil, a perspectiva para a TVPE é estabelecida no 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal nº 13.146/2015), conheci-
do como a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Brasil, 
2015), proporcionando caminhos para se pensar e efetivar a inclusão em 
diferentes contextos, conforme consta, no capítulo IV, art. 08:

É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pes-
soa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à ma-
ternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissio-
nalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à 
reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao des-
porto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos 
avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros 
decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os 
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Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facul-
tativo e das leis e outras normas que garantam seu bem-estar 
pessoal, social e econômico (Brasil, 2015).

Apesar do PIT fazer parte da legislação da Educação Especial e In-
clusiva de vários países, como um instrumento que proporcione ações ini-
ciais da vida acadêmica real ao universo da vida dos jovens, relacionadas 
às condições familiares, história clínica, tempos livres, valores, contexto 
cultural e ainda informação sobre a sua educação e formação, conforme 
aprovado no DL n.º 3/2008 (Portugal, 2008), no Brasil a prática está distante 
da realidade escolar dos nossos escolares com DI. A legislação brasileira 
aponta como um documento complementar ao Plano Educacional Indivi-
dualizado (PEI), focado no desenvolvimento de habilidades que utilizam os 
conteúdos acadêmicos trabalhados no PEI na educação especial.

A inclusão social e profissional para alunos com DI na educação bra-
sileira está promulgada na Lei nº 13.632/2018 (Brasil, 2018), que estabelece 
que a Educação de Jovens e Adultos compõe um dispositivo para a educa-
ção ao “longo da vida” para pessoas com deficiência, em todos os níveis e 
modalidades de ensino. Em Portugal, o Decreto-Lei n.º 54/2018 (Portugal, 
2018) estabelece princípios e normas que garantem a inclusão e a diver-
sidade das necessidades e potencialidades dos alunos com DI, através do 
aumento da participação nos processos de aprendizagem e na vida da co-
munidade educativa. 

Assim, este processo de ensino deveria ser uma aprendizagem contí-
nua, flexível e que proporcionasse a efetiva TVPE, mas ainda se encontram 
muitas barreiras ambientais e atitudinais neste percurso para que a escola, 
família e a comunidade construam pontes de colaboração para o cumpri-
mento desta legislação.

Estas perspectivas sobre sistemas de inclusão social e profissional 
para jovens e adultos com DI de Portugal e Brasil podem comparar progra-
mas e ações que estão sendo estruturadas e implementadas para o proces-
so de TVPE, de forma a contribuir com fundamentação teórica e legal para 
o alinhamento de ações educacionais e políticas respeitando as diferenças 
culturais, mas preservando os exemplos que efetivam a participação social 
e a qualidade de vida deste público.  

Portanto, no processo de TVPE, as relações sociais são pontes para a 
capacitação para o mercado de trabalho, inclusão acadêmica e comunitária, 
tanto quanto as legislações e perspectivas educacionais, possibilitando aos jo-
vens a possibilidade de desenvolverem suas habilidades em diferentes contex-
tos, construindo projetos de vida que promovam autonomia e pertencimento.
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Marco teórico 

Até meados do século XX, a educação especial no Brasil era segrega-
cionista, em que a preocupação estava voltada à assistência, a perspectiva 
era de que esses indivíduos deveriam ser segregados do convívio social, 
tratados como doentes e submetidos à medicalização. A prioridade resi-
dia na identificação e classificação para tratamento, visando ao convívio 
exclusivo com outros que enfrentaram desafios semelhantes. Essa abor-
dagem implicava que essas pessoas não desfrutavam dos mesmos direitos 
concedidos às demais.

No Brasil, a discussão sobre a garantia do direito a todos pela educa-
ção surgiu apenas na Constituição de 1988, que estabeleceu a igualdade de 
direitos e o acesso à educação como princípios fundamentais (Brasil, 1988). 
Esse marco legal abriu caminho para a discussão sobre a educação inclusi-
va, que ganhou impulso internacional com a Declaração de Salamanca, em 
1994 (Unesco, 1994). A Declaração reforçou a necessidade de que os siste-
mas educacionais considerassem a diversidade de características e necessi-
dades de todos os estudantes, recomendando que as políticas públicas fos-
sem planejadas para incluir, de forma equitativa, pessoas com deficiências, 
dificuldades de aprendizagem ou outras condições. Dessa forma, a Consti-
tuição brasileira e a Declaração de Salamanca convergiram para fortalecer 
os princípios da educação inclusiva, orientando políticas públicas que vi-
sam garantir o direito à educação para todos, sem exclusão. Com isso, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 reforçou a necessidade 
de promover a inclusão (Brasil, 1996). O Brasil também ratificou em 2008 
a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU, ado-
tada desde 2006 pela ONU (Organização das Nações Unidas, 2006), assim 
como a Política de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 
(Brasil, 2008), fortalecendo seu compromisso com a inclusão.

A Educação Especial deixou de ser paralela ao ensino comum para 
tornar-se transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de ensino. 
Essa transformação implica na disponibilização de recursos e serviços, as-
sim como na implementação do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), atendimento complementar e/ou suplementar à formação escolar, 
destinado aos estudantes com deficiência, transtorno global do desenvol-
vimento (TGD) e altas habilidades que estão matriculados na rede regular 
de ensino (Hoerps; Simão, 2017).

Um grande marco para a inclusão escolar é a Lei Brasileira de Inclu-
são da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), em que 
assegura a inclusão educacional, trabalhista, cultural e social, estabelecendo 
normativas que visam eliminar barreiras e discriminações. Além disso, a lei 
reforça a necessidade de adaptação de políticas públicas, serviços e ambien-
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tes, reconhecendo a diversidade de habilidades e necessidades. Ao enfatizar 
a igualdade de oportunidades e o respeito à autonomia e dignidade das pes-
soas com deficiência, a LBI representa um avanço significativo na constru-
ção de uma sociedade mais inclusiva e equitativa no Brasil (Brasil, 2015).

Em Portugal a priorização da integração e a inclusão acontecem des-
de a década de 1980, com a implementação da Educação Inclusiva como 
uma resposta à diversidade nas salas de aula. As primeiras ações da po-
lítica em formação buscavam integrar crianças e jovens com deficiências 
sensoriais ou motoras nos âmbitos familiar, social e escolar, desde que 
apresentassem condições para frequentar a escola e acompanhar os con-
teúdos. Posteriormente, essa integração na escola regular foi expandida 
para abranger também crianças com deficiências intelectuais, acompa-
nhada pela formação de equipes mistas de profissionais que incluíam es-
pecialistas de diversas áreas, como a psicologia. No entanto, em relação à 
legislação específica para a Educação Especial em Portugal, o documento 
normativo só foi publicado no ano de 1988 (Hoerps; Simão, 2017).

Na década de 1990, com novas diretrizes na política educacional, o 
Ministério da Educação passou a estabelecer o regime educativo especial, 
o qual garantia a obrigatoriedade e gratuidade da escolaridade para estu-
dantes com idades entre seis e 14 anos, incluindo a concessão de subsídios 
financeiros. Nesse contexto, as instituições de ensino especial necessita-
vam atender às condições e características de acesso dos escolares na fai-
xa etária obrigatória para beneficiarem-se do apoio estatal. Essa medida 
representou uma mudança significativa na estruturação e organização das 
instituições de ensino especial, alinhando-as com as demandas específicas 
dos estudantes nessa faixa etária (Bairrão et al.,1998).

O compromisso de Portugal com a Educação Inclusiva foi adotado 
com a Declaração de Salamanca (Unesco, 1994), usada como um referencial 
para a formulação de suas políticas nacionais, enquanto processo que visa 
responder à diversidade de necessidades dos escolares, através do aumento 
da participação de todos na aprendizagem e na vida da comunidade escolar

Em 2008, Portugal também ratificou a Convenção sobre os Direi-
tos das Pessoas com Deficiência, alinhando-se aos padrões internacionais 
(Organização das Nações Unidas, 2006). No mesmo ano surge o Decreto-
-lei nº 3/2008 (Portugal, 2008) que preconiza a implementação de um único 
documento oficial, denominado Programa Educativo Individual, respon-
sável por estabelecer as respostas educativas e os métodos de avaliação es-
pecíficos para cada escolar. O decreto-lei estabelece a criação de um PIT, 
complementar ao Programa Educativo Individual, cujo propósito é prepa-
rar a integração pós-escolar, especialmente para jovens cujas necessidades 
educativas os impeçam de adquirir as aprendizagens e competências defi-
nidas no currículo comum (Rodrigues; Nogueira; 2011).
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Em 2018 foi promulgado o Decreto-Lei 54/2018 de Educação Inclu-
siva que estabelece o regime jurídico da Educação Inclusiva, enfatizando 
o princípio da inclusão e garantindo medidas de apoio especializado, fle-
xibilidade curricular, acessibilidade e formação contínua para os professo-
res. Buscando criar ambientes educativos que respeitem a diversidade, o 
decreto-lei também destaca a participação ativa da comunidade educativa, 
promovendo a equidade e assegurando que cada estudante, independente-
mente de suas características individuais, tenha acesso a uma educação de 
qualidade (Portugal, 2018a). E o Decreto-Lei n.º 55/2018 que visa a autono-
mia e flexibilidade curricular (Portugal, 2018).

A abordagem da Educação Especial no Brasil e em Portugal apresen-
ta semelhanças e diferenças marcantes. Ambos os países têm investido em 
formações específicas para professores e profissionais da educação e tive-
ram como grande marco a Declaração de Salamanca para que a Educação 
Inclusiva fosse inserida nas instituições escolares.

No Brasil, o enfoque histórico inicial era frequentemente segrega-
cionista, com a criação de escolas especiais destinadas exclusivamente a 
estudantes com deficiência. No entanto, ao longo das últimas décadas, 
houve uma transição significativa para uma perspectiva inclusiva, destaca-
da pela Constituição de 1988 e pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional de 1996. O país busca promover a inclusão de escolar com defi-
ciência nas escolas regulares, implementando políticas de cotas e fortale-
cendo o Atendimento Educacional Especial (AEE) como suporte adicional.

Em Portugal, a trajetória rumo à inclusão também é evidente, embora 
tenha sido influenciada por diferentes contextos históricos e culturais. O 
país adotou uma abordagem integradora nas décadas de 1980 e 1990, bus-
cando incluir inicialmente estudantes com deficiências sensoriais e moto-
ras nas escolas regulares. A legislação específica, como o Decreto-Lei n.º 
3/2008, destaca a importância do Programa Educativo Individual, e do PIT 
para garantir respostas educativas adequadas. A ênfase na participação da 
comunidade educativa e na flexibilidade curricular reflete o compromisso 
com uma educação adaptada às necessidades individuais dos escolares.

Enquanto o Brasil destaca a inclusão como um princípio constitu-
cional, Portugal enfatiza a personalização do ensino por meio de planos 
individuais e estratégias flexíveis. Ambas as perspectivas convergem na 
busca por uma educação que respeite a diversidade e promova oportunida-
des iguais para todos os estudantes.

Avanços, retrocessos, desafios e estratégias para vida pós-escolar

A trajetória educacional dos indivíduos com DI (Buosi, 2012; Men-
donça, 2011; Nascimento, 2021) revela-se impregnada por estigmas e pre-
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conceitos, conferindo a esse período um caráter desafiador e pouco pro-
pício ao desenvolvimento de uma autonomia plena para a vida adulta. A 
transição para a vida adulta é uma fase crítica que requer atenção especial, 
pois é quando muitos indivíduos com DI enfrentam barreiras adicionais 
na busca por independência, emprego e inclusão social. A falta de uma 
discussão mais ampla sobre estratégias e oportunidades após o término 
da educação básica contribui significativamente para a compreensão li-
mitada e o amparo inadequado desses indivíduos durante essa transição, 
destacando a necessidade urgente de um enfoque mais profundo e eficaz 
nas pesquisas educacionais e sociais.

Perceber a pessoa com deficiência intelectual como uma eterna 
criança, conforme discutido por Carvalho (2006 apud Dias; Oliveira, 2013), 
representa uma reificação de estereótipos prejudiciais que subjuga a ca-
pacidade desses indivíduos em exercerem autonomia, expressarem suas 
preferências e assumirem papéis de liderança em suas comunidades. A 
manutenção destes preconceitos contribui para a formação de barreiras 
consideráveis que, por sua vez, impactam negativamente a transição des-
ses sujeitos para a vida adulta e independente. Essas barreiras são mul-
tifacetadas, abrangendo desde a progressão no âmbito educacional até a 
inserção no mercado de trabalho, aspectos cruciais para a construção de 
uma vida plena e autônoma.

Um acompanhamento de qualidade, que provê os suportes necessá-
rios e respeita tanto as barreiras quanto as potencialidades dos estudantes 
com DI, emerge como um fator fundamental na garantia de um bom de-
senvolvimento para o período pós-escolar. O investimento nas abordagens 
de autodeterminação (Wehmeyer, 2005), como o empoderamento psicoló-
gico e o conhecimento de direitos, de autodefensoria (Test et al., 2005), do 
autoconhecimento e das formas de comunicação, auxilia na minimização 
dos desafios inerentes à transição para a vida adulta e se expressa como 
uma excelente estratégia.

Nesse sentido, o empoderamento psicológico proporciona uma 
identidade autônoma e confiante do sujeito. O conhecimento dos direitos 
amplia sua compreensão sobre seus direitos postos em legislação, fortale-
cendo a capacidade de auto advogar-se e autodefender-se. O autoconheci-
mento, por sua vez, é essencial visto que viabiliza que esses sujeitos iden-
tifiquem suas habilidades e metas baseadas em suas próprias escolhas. Por 
fim, a comunicação é fundamental para efetiva expressão de necessidades 
e contribuições. Dessa forma, é imprescindível que os pilares que susten-
tam a autodeterminação e a autodefensoria sejam apresentados e desen-
volvidos o quanto antes, pois esses são eixos que preparam os estudantes 
com DI para a vida adulta, em especial nas complexidades que envolvem 
estar inserido no mundo do trabalho e o acadêmico.
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Em síntese, a identificação e a superação dos estigmas e desafios 
enfrentados pelas pessoas com deficiência intelectual exigem uma abor-
dagem que vá além da simples implementação de políticas públicas in-
clusivas. Dessa forma, é essencial promover uma transformação cultural e 
social que não só reconheça, mas também valorize a diversidade de habili-
dades e potencialidades deste grupo. A valorização das pessoas com defi-
ciência intelectual deve estar presente em todos os aspectos da vida social, 
abrangendo desde o acesso ao mundo do trabalho até a plena participação 
na comunidade que estão inseridas. 

Portanto, proporcionar suporte contínuo é essencial para construir 
uma trajetória empoderada e promissora após a conclusão da educação for-
mal. A transição para o momento pós-escolar é um período que demanda 
atenção especial para garantir que indivíduos com DI possam desenvolver 
sua autonomia e alcançar seus objetivos. Assim como na fase educacional, 
é crucial estabelecer uma rede de apoio que forneça recursos e oportunida-
des ajustadas às necessidades individuais, fomentando os sentimentos de 
pertencimento e empoderamento. Ou seja, a transição para o momento pós-
-escolar requer uma continuidade no provimento de suporte e na valoriza-
ção das potencialidades das pessoas com DI, assegurando que o progresso 
alcançado durante o período escolar seja mantido e ampliado na vida adulta.

Considerações finais

Retomando o objetivo do trabalho, que consistiu em analisar com-
parativamente a legislação brasileira (Política Nacional de Educação Es-
pecial na Perspectiva da Educação Inclusiva e Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência) e portuguesa (Decreto Lei 54) em relação a 
um modelo de transição de estudantes com deficiência intelectual na vida 
adulta escolar para a vida do trabalho, verificaram-se semelhanças e dife-
renças marcantes entre a educação especial de Brasil e Portugal.

Enquanto no Brasil a inclusão é enfatizada como um princípio cons-
titucional, em Portugal destaca-se a personalização do ensino por meio de 
planos individuais e estratégias flexíveis. Ambas as perspectivas convergem 
na busca por uma educação que valorize a diversidade e promova oportuni-
dades igualitárias para todos os estudantes. A concepção capacitista desses 
sujeitos como eternas crianças limitam sua autonomia e sua participação 
na vida adulta, gerando barreiras tanto educacionais, quanto profissionais. 

Nessa perspectiva, destaca-se a importância de um acompanhamen-
to de qualidade, focando em estratégias de autodeterminação e autodefen-
soria, além da efetivação dos direitos garantidos em leis. Esses elemen-
tos mostram-se fundamentais para a preparação dos sujeitos com DI para 
uma vida adulta autônoma, concomitantemente com a promoção de suas 
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reivindicações para a sociedade na busca de uma transformação que valo-
rize a diversidade. 

Essa perspectiva de TVPE consolida-se em contextos inclusivos, 
conforme verificado na legislação e prática educacional em Portugal. No 
Brasil a teoria está distanciada das realidades escolares da educação espe-
cial, e, diante deste fato comparativo, evidencia-se a necessidade de novos 
estudos científicos que contribuam para que a teoria e a prática de pro-
gramas de TVPE se estabeleçam no contexto educacional brasileiro para 
alunos com deficiência intelectual.
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CAPÍTULO 3

O USO DA COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA E 
AMPLIADA NO CONTEXTO ESCOLAR POR 
JOVENS E ADULTOS: UM ENSAIO SOB A 
ÓTICA DA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

Vânia Azevedo da Silva Lemes
Sarah Elizabeth Monteiro Mantovane

Gisele Cássia Bastos de Souza da Costa

Introdução

A educação no Brasil é um direito constitucional. O artigo 205 da 
Constituição Federal Brasileira de 1988 diz: “A educação, direito de todos 
e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” 
(Brasil, 1988). A educação pública e de qualidade é um dever do Estado.

A modalidade de ensino da Educação de Jovens e Adultos (EJA) tem 
por objetivo alcançar jovens, adultos e idosos que não tiveram acesso à edu-
cação na escola convencional, buscando que retomem os estudos e os con-
cluam, possibilitando que eles tenham acesso aos seus direitos, exercitem 
sua cidadania e se qualifiquem para conseguir melhores oportunidades.

Falar sobre a inclusão educacional para pessoas com deficiência na 
EJA é lançar um olhar sobre todo o processo de estigmatização e exclusão 
que esses indivíduos sofreram ao longo da vida. Sob esse aspecto, Souza 
(2023) aponta que, a partir das políticas afirmativas que asseguram o di-
reito de todos a uma educação pública e igualitária, como a Política Na-
cional da Educação Especial na Perspectiva Inclusiva (Brasil, 2008), a Lei 
Brasileira da Inclusão n.º 13.146/2015 (Brasil, 2015), entre outras, um amplo 
movimento político de promoção dos direitos das pessoas com deficiência 
passa a atingir outras modalidades de ensino. Segundo a autora, a EJA 
tem apresentado um crescente aumento nas matrículas de estudantes com 
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deficiência, conforme o Censo Escolar da Educação Básica (2020) que apre-
sentou um aumento significativo, quando comparado aos anos anteriores: 
um percentual de 47,2%, em 2016, para 54,8%, em 2020.

Nesse contexto da educação básica, o aumento no número de estu-
dantes que apresentam formas alternativas de comunicação vem trazendo 
um grande desafio para os professores, pois a falta de formação específica 
caracteriza um grande entrave na compreensão das singularidades. Alia-
das a isso, a carência de recursos e materiais acessíveis e a ausência de 
conhecimento sobre Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA) tornam 
o processo de inclusão educacional um sonho distante (Silva; Walter, 2017).

A pessoa com Necessidades Complexas de Comunicação (NCC) é 
aquela que apresenta dificuldades na comunicação de origem física, senso-
rial ou ambiental, as quais influenciam sua capacidade de participar da so-
ciedade de forma autônoma. A Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva propõe que a escola desenvolva ações e 
estratégias que eliminem as barreiras que impedem a participação desses 
estudantes no processo escolar (Brasil, 2008).

Neste cenário, a CAA se apresenta como uma possibilidade para con-
tornar as complexidades comunicativas entre os estudantes com NCC e seus 
diferentes interlocutores, de modo a estimular a sua inserção social e profis-
sional, assim como propiciar qualidade de vida e autonomia para esses in-
divíduos. Pesquisas recentes têm apresentado as contribuições dos recursos 
da CAA no processo inclusivo de estudantes que apresentam NCC (Silva; 
Moura; Walter, 2016). De acordo com Nunes, Barbosa e Nunes (2021), a CAA 
é uma área de conhecimento multidisciplinar que se destina a compensar, 
de modo permanente ou não, os déficits comunicativos das pessoas com 
NCC. Quanto aos recursos, podem ser caracterizados como de baixa tecno-
logia: gestos, sons, expressões faciais e corporais, além do uso de pranchas 
de comunicação e de alta tecnologia, dispositivos geradores de fala, como 
aplicativos em tablet (por exemplo: TD Snap e o LetMeTalk) e o GoTalk+.

Schirmer (2008) pontua que, apesar dos sistemas de CAA terem sido 
introduzidos no Brasil há muitas décadas, os seus benefícios para esta po-
pulação ainda não são reconhecidos pelos profissionais da educação, signi-
ficando uma importante lacuna para que a inclusão educacional aconteça 
de fato. Portanto, é imperativo que os esforços se concentrem na sensibi-
lização e formação dos profissionais de educação, bem como na criação de 
condições estruturais que permitam a aplicação eficaz da CAA.

Antagonicamente ao crescimento do índice de matrículas das pes-
soas com deficiência na EJA, verifica-se a escassez de pesquisas sobre o 
público jovem e adulto com deficiência que apresenta NCC. Ao buscar 
na literatura científica estudos que envolvam a compreensão e o apoio às 
necessidades educacionais de pessoas com Transtorno do Espectro Au-
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tista (TEA) que apresentam NCC, a abordagem de Trembath et al. (2014) 
verificou que tal constatação influencia não somente os investimentos em 
pesquisas, mas, também, apresenta-se como uma barreira para o desenvol-
vimento e autonomia desse público, na medida em que a falta de conheci-
mento de familiares e diferentes profissionais corrobora para a sua exclu-
são social, assim como para dificultar a inserção no mercado de trabalho. 

Diante do exposto, o presente estudo teve como objetivo verificar 
nos Anais do Congresso Brasileiro de Educação Especial (CBEE) o que as 
pesquisas evidenciaram em relação ao uso da CAA no contexto da Edu-
cação de Jovens e Adultos. A escolha de realizar a pesquisa nos anais do 
CBEE se justifica pela sua relevância como um fórum central de debates 
e disseminação do conhecimento científico na área da Educação Especial. 
O congresso destaca-se por estimular a produção científica, promover o 
intercâmbio entre pesquisadores e profissionais e por responder às dire-
trizes políticas de inclusão escolar e acessibilidade no país. A realização do 
CBEE ocorre de forma bienal, dessa forma, escolhemos as cinco últimas 
edições, compreendidas no período de 2014 a 2023. 

Método

A metodologia adotada neste trabalho consistiu inicialmente em 
uma revisão sistemática de literatura nos Anais do CBEE no período de 
2014 a 2023. O objetivo foi verificar o que as pesquisas evidenciaram em 
relação ao uso da CAA no contexto da Educação de Jovens e Adultos. Para 
isso, foram utilizados os seguintes termos na barra de busca: Comunica-
ção Alternativa e Ampliada, Comunicação Suplementar e Alternativa, Co-
municação Aumentativa, Comunicação Alternativa. Entretanto, devido à 
escassez de pesquisas dentro dos critérios estabelecidos previamente, o 
trabalho foi realizado conforme as normas de um ensaio teórico, o qual 
Meneghetti (2011, p. 323) define como “um meio de análise e elucubrações 
em relação ao objeto, independentemente de sua natureza ou característi-
ca. A forma ensaística é a forma como são incubados novos conhecimen-
tos, até mesmo científicos ou pré-científicos”.

O critério de seleção inicial foi o título dos artigos que contempla-
vam os objetivos desta investigação. Em seguida, foram lidos os resumos 
e selecionados os artigos cujas pesquisas tinham como público indivíduos 
a partir de 15 anos que utilizam a CAA no contexto educacional de EJA. A 
idade foi escolhida como critério de inclusão tendo por base a Resolução 
CNE/CEB nº 3/2010 (Brasil, 2010), que mantém, para ingresso na EJA e 
para a realização de exames de conclusão da EJA – Ensino Fundamental, a 
idade de 15 anos completos. Os artigos que não atenderam a esses critérios 
foram excluídos da amostra. 
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As buscas foram realizadas no período de novembro de 2023. Os títu-
los foram salvos em sua totalidade em uma planilha do Google para evitar 
variação de quantidade de resultados em cada busca. As pesquisadoras que 
conduziram a revisão da literatura optaram por dividir a busca pelos anos 
dos anais do CBEE. Essa divisão estratégica de tarefas foi adotada para asse-
gurar uma cobertura completa e organizada do período em análise. Durante 
a busca, por não apresentarem muita clareza sobre as idades dos sujeitos nas 
descrições dos resumos, foi necessário fazer a leitura completa de alguns 
artigos para identificar se os sujeitos atendiam ao critério de inclusão.

A análise dos dados foi conduzida de maneira descritiva, dividida em 
duas fases distintas. Inicialmente, os dados dos estudos foram compilados 
e organizados em dois quadros. O primeiro quadro apresentou o número 
total de trabalhos encontrados, a quantidade de trabalhos selecionados e o 
total de trabalhos analisados, enquanto o segundo quadro incluiu apenas os 
considerados elegíveis para o estudo após a análise inicial. Assim, os dados 
foram analisados com base nos parâmetros estabelecidos, permitindo uma 
avaliação criteriosa e sistemática dos trabalhos selecionados para o estudo.

Resultados e discussão

A Tabela 1 apresenta uma síntese das publicações, em ordem crono-
lógica, de acordo com a revisão realizada.

Tabela 1 - Síntese das publicações no período de 2014 a 2023. 
Base de dados: CBEE

ANO Nº total de trabalhos Trabalhos encontrados Trabalhos selecionados
2014 885 29 3

2016 913 38 0

2018 791 34 0

2021 438 7 0

2023 797 15 0

Fonte: elaborada pelas autoras, 2023.

Ao realizarmos a busca nos mencionados Anais, constatamos a pre-
sença de diversas pesquisas voltadas para crianças e adolescentes, forma-
ção de professores, interlocutores, no âmbito terapêutico e no contexto 
escolar. No entanto, por não atenderem aos critérios estabelecidos, esses 
estudos foram excluídos da nossa análise. No período de 2014 a 2023, iden-
tificamos apenas três trabalhos que abordaram o uso da CAA por jovens e 
adultos no contexto escolar.
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No quadro abaixo, identificamos os trabalhos elegíveis para o estu-
do, por atenderem aos critérios de inclusão, com as devidas referências e 
títulos dos mesmos. 

Quadro 1 - Trabalhos publicados nos Anais do CBEE -2014 elegíveis ao estudo

Autores Título

Costa et al. (2014) As tecnologias digitais no atendimento educacional do aluno 
com deficiência intelectual: estudo de caso

Evaristo et al. (2014) Implicações do programa PECS – adaptado no repertório co-
municativo de um aluno com paralisia cerebral

Quiterio e Nunes (2014) Habilidades sociais de alunos com paralisia cerebral não falantes

Fonte: elaborado pelas autoras, 2023.

Os três trabalhos que compõem essa amostra foram analisados e evi-
denciaram a eficácia do uso da CAA. Nos estudos de Costa et al. (2014), um 
dos participantes tinha 16 anos, com Paralisia Cerebral (PC) e frequentava 
uma escola especial. O trabalho adotou como base metodológica o Estudo 
de Caso e a História de Vida. Os resultados foram observados na rotina 
diária da escola, onde o aluno teve avanços significativos e progrediu na 
construção da leitura e escrita, adquirindo maior autonomia, que se esten-
deu ao âmbito familiar. Os familiares destacaram a possibilidade de comu-
nicação dentro do contexto familiar e social como um ganho imensurável.

Evaristo et al. (2014), em sua pesquisa, ressaltam que o participante, 
com 28 anos de idade e estudante de uma escola especial, ampliou suas 
habilidades comunicativas, portanto, o seu repertório. A professora e os 
pais compreenderam a importância do uso do programa de CAA para o 
processo de ensino e aprendizagem.

Os dados da pesquisa de Quiterio e Nunes (2014), que envolveram 
participantes de 18 a 23 anos frequentando uma escola especial, reve-
laram que esses indivíduos apresentaram melhor desempenho em auto-
controle e expressividade emocional e avanços na comunicação, empa-
tia, fazer amizades e habilidades sociais acadêmicas. No entanto, foram 
identificados déficits significativos em civilidade e solução de problemas 
interpessoais. Esses resultados indicaram a necessidade de implementar 
um Treinamento de Habilidades Sociais.

Numa análise minuciosa, foi identificado o despreparo dos profes-
sores em relação aos estudantes com NCC atrelado à ausência de for-
mação inicial e continuada adequada. Tal fato traz grande prejuízo para 
o desenvolvimento das pessoas com deficiência que apresentam NCC, 
que, por não terem um atendimento educacional inicial adequado, não 
concluem seus estudos no tempo previsto, o que traz como alternativa 
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as classes para EJA. Nesse viés, a formação continuada de professor de 
EJA torna-se fundamental, rompendo com a concepção de inclusão como 
apenas a inserção do estudante no contexto escolar, e tendo voz ativa no 
processo de ensino-aprendizagem (Holanda; Pereira; Ferreira, 2021).

Cabe ainda ressaltar que tais pesquisas foram realizadas em escolas 
especiais, embora, no respectivo ano da sua realização, já estivesse em 
vigor a Política da Educação Especial na perspectiva Inclusiva (Brasil, 
2008). Na época, o movimento ainda ganhava força para a efetivação ple-
na e seu cumprimento. Portanto, é necessário questionar a ausência de 
estudos nos anos subsequentes em escolas de ensino regular. 

Lopes e Lino (2021) afirmam que, apesar do aumento da demanda, 
é notável que a interação entre a EJA e a Educação Especial não tem sido 
amplamente explorada nas pesquisas educacionais, especialmente no con-
texto da Educação Inclusiva. Diante desse cenário, é urgente abordar essa 
inter-relação, levando-se em consideração suas particularidades, uma vez 
que este tema ainda não recebeu a devida atenção nos estudos acadêmicos.

Considerações finais 

Este ensaio permitiu catalisar uma reflexão em direção à pesquisa 
mais ampla e abrangente e não apenas a importância teórica, mas tam-
bém a aplicação prática desses conhecimentos na promoção de uma so-
ciedade mais inclusiva, onde a CAA seja uma ferramenta eficaz e acessí-
vel para todas as idades.

As pesquisas apontam a importância da CAA e como poderá de-
sempenhar um papel crucial na vida de jovens e adultos com NCC. No 
entanto, a escassez de pesquisa nesse domínio específico limita a com-
preensão das necessidades, barreiras e potenciais soluções que podem ser 
mais eficazes para esse grupo. A ausência de estudos dedicados a essa fai-
xa etária impede o desenvolvimento de estratégias e práticas mais adap-
tadas às suas necessidades individuais, levando a um déficit no apoio e 
na implementação de métodos eficazes de comunicação alternativa para 
adultos. Além disso, essa lacuna também pode perpetuar estigmas e de-
sigualdades, uma vez que a falta de evidências robustas pode resultar em 
políticas e práticas inadequadas.

O reduzido número de trabalhos encontrados acena para que sejam 
ampliados os investimentos em pesquisas para esse público, de forma a 
contribuir com as práticas docentes para que sejam revestidas de signifi-
cação. Evidenciamos que a carência de pesquisas dedicadas à comunica-
ção alternativa para jovens e adultos caracteriza uma lacuna preocupan-
te no cenário acadêmico e prático. Propõe-se, portanto, que este ensaio 
teórico seja ampliado por meio de uma pesquisa sistemática em bases 
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de dados eletrônicos, a fim de compor amostras futuras em estudos de 
escopo nacional, visando retratar de maneira abrangente as proposições 
de estudos formativos na área em nosso País.
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Introdução

O processo de inclusão como descrito na legislação vigente para ga-
rantia dos direitos legais ao público com necessidades específicas requer 
potencializar os espaços seja no âmbito escolar, acadêmico e demais am-
bientes sociais (Brasil, 2015; Sonza; Vilaronga; Mendes, 2020). O cuidado 
com o fomento de ações para exequibilidade de estratégias, que supram as 
diferentes necessidades e viabilizem a inserção e participação nos diferen-
tes projetos de vida, presume esforços para modificação de uma sistemá-
tica atualizada.

Indubitavelmente, a constituição de apoios no decorrer da escolari-
zação a partir de um mapeamento dos perfis do alunado para constituir 
um processo educacional acessível às diferentes necessidades nos espaços 
escolares requer esforços para utilizar estratégias que eliminem barreiras 
no percurso escolar e para além dele (Silva; Mendes, 2022). De acordo com 
Redig (2016) apesar do processo de escolarização estar embasado em várias 
leis, é preciso que o ambiente escolar vá além dos conteúdos acadêmicos e 
envolva diferentes aspectos do currículo a serem explorados para que o alu-
no adquira maior independência na vida adulta e assim constituir equidade.

Nesse aspecto, aborda-se que para o desenvolvimento significativo no 
processo de escolarização e possibilidade de aprofundar estudos, bem como 
manter visão sobre a carreira a ingressar no futuro, pode ser passível de inter-
venções adicionais ainda no decorrer da escolarização básica. Assim, o proces-
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so de preparação para a vida inicia-se na escola, período que possibilita com-
preender os caminhos a serem percorridos, seja acadêmico e/ou profissional.

Para tal, o percurso vivenciado na escola precisa de qualidade para 
tornar-se significativo. Nesse aspecto, são necessárias alternativas de 
apoio no contexto escolar, ações que fortaleçam esse processo educacional 
e minimizem barreiras para acesso e participação do Público da Educação 
Especial (PEE)1 para que posteriormente adquira independência para con-
duzir a própria vida (Nascimento, 2020; Pinheiro, 2020).

No processo de transição para a vida adulta é comum a vivência de 
diferentes inconsistências e incompreensões. Nessa fase de preparação, 
convém um conjunto de estratégias para auxiliar na transição do público 
com necessidades específicas, uma vez que as barreiras podem ser acen-
tuadas ao visualizar o baixo índice de conclusão da educação básica e su-
perior (Fânzeres; Cruz-Santos, Santos 2016). Assim, uma das alternativas 
para contribuir com mudança e garantir o direito a uma vivência com 
maior qualidade é o Plano Individualizado de Transição - PIT. 

Este estudo busca tornar-se uma fonte de informação tanto para o 
meio acadêmico quanto para a comunidade em geral, oferecendo suporte 
e delineando estratégias que atendam às necessidades, ampliem potencia-
lidades e preparem o público com necessidades específicas para as etapas 
que sucedem a escolarização. Assim, elencou-se como objetivo para o es-
tudo analisar as produções científicas que abordam a temática do Plano de 
Transição, no recorte temporal de 2013 a 2023.

Plano de Transição para a vida independente

O processo de inclusão escolar no contexto da educação básica per-
passa por diferentes discussões para manter a funcionalidade do ensino, 
medidas para assegurar a permanência e participação dos estudantes ao 
longo da escolarização. De forma singular, para além da educação básica, 
ao findar essa etapa, ainda há limitação na organização de processos para 
a construção das fases posteriores ao referir-se à inserção de estudos no 
nível superior e no mercado de trabalho (Redig, 2021).

Nesse propósito, há que se pensar espaços educacionais que pro-
porcionem uma organização curricular para transcender o aspecto acadê-
mico, dispor de um planejamento de ações que viabilizem a inserção nos 
demais segmentos sociais (Nascimento, 2020). Ao considerar dados sobre 
matrículas e permanência do PEE na educação básica (Brasil, 2023b), é 
possível verificar a disparidade no número de matrículas conforme o avan-

1 Optamos por utilizar a terminologia Público da Educação Especial (PEE) em decorrência de discussões que questionam 
o uso de “alvo” para o público da Educação Especial. Nesse segmento, consideramos indicativo de público da Educação 
Especial “aqueles com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação.”
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çar nos níveis mais elevados do ensino. Nesse comparativo, desvantagens 
são acentuadas para o público com deficiência para concluir o processo de 
escolarização e apresenta dados mais preocupantes no nível superior, fase 
em que são menos de 15% dos jovens com deficiência que cursaram a etapa 
formativa (IBGE 2023; Leite; Campos, 2018).

Com a criação da lei de cotas (Brasil, 2016), pessoas parte do PEE 
passaram a ter a sua entrada no nível superior impulsionada. De acordo 
com Amorim, Antunes e Santiago (2019), para que a inclusão escolar seja 
plenamente alcançada, é conveniente ir além do direito ao acesso, garantir 
a permanência e a participação nos diferentes níveis educacionais. Nesse 
aspecto, a implementação da lei de cotas impulsionou o acesso à univer-
sidade, mas ainda requer refletir estratégias e possibilidades para de fato 
garantir a permanência e formação que os instrumentalizem a suprir ne-
cessidades e assim construir uma carreira. 

Nesse aspecto, afirmar condições favoráveis para ocorrência do per-
curso formativo de maneira a usufruir do acesso e permanência com quali-
dade para a aprendizagem requer instrumentos para nortear a organização 
do percurso escolar e para além desse espaço, estratégias que deem supor-
te para o processo de transição escola-universidade-mercado de trabalho 
(Pinheiro, 2020; Silva; Mendes, 2022).

Um dos caminhos para acompanhar e nortear o percurso educacio-
nal junto ao público com necessidades específicas no ambiente escolar é o 
Plano Educacional Individualizado (PEI) que tem o propósito de desenvol-
ver caminhos para a aprendizagem a partir das necessidades, potenciali-
dades e interesses dos estudantes, personalizar o percurso educacional de 
maneira que restrinja as barreiras para a aprendizagem e torná-lo suporte 
para desenvolver potencialidades (Mascaro, 2017; Nascimento, 2020; Re-
dig, 2021; Sonza; Vilaronga; Mendes, 2020; Tannús-Valadão, 2011). Somado 
a esse elemento, para a continuidade das atividades posteriores, tem-se o 
Plano Individualizado de Transição (PIT) com a função de organizar pro-
cessos, preparar o percurso para a transição escola-universidade-trabalho 
(Nascimento, 2020; Pinheiro, 2020).

O PIT almeja a organização de ações para contribuir com maior in-
dependência do jovem na vida adulta, ou seja, desenvolver-se no meio so-
cial. Para Redig (2021, p. 15) a construção do PIT pode ser realizada “após a 
avaliação e estruturação das etapas, procedimentos e suportes que a escola 
oferece para a inclusão de alunos com deficiência”. Nesse sentido, inicia-
-se pela estruturação do processo educacional para manter a escolarização 
acessível aos estudantes, conforme indicado na legislação, assim, as ações 
são organizadas ao longo do processo formativo para reduzir as disparida-
des na escolarização, e projetar metas para a vida pós-escola, por intermé-
dio do PIT, que podem ao longo do processo ser revisadas. 
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Nesse âmbito, o PIT funciona como um elemento que auxilia na orga-
nização do caminho de transição para a vida adulta e independente, seja no 
processo acadêmico ou para o mercado de trabalho (Nascimento, 2020; Redig, 
2019, 2021). Para desenvolvê-lo, a literatura expõe a necessidade de reunir in-
formações sobre o estudante antes de iniciar o processo, como as necessidades, 
preferências e potencialidades; além disso, analisar a organização da vida no 
momento atual, ou seja, o histórico em geral e o indicativo de preferência para 
a vida futura, seja relacionada ao estudo ou atividade de trabalho (Nascimento, 
2020; Redig, 2021; Sitlington; Clark, 2007). Esse planejamento é base para uma 
organização mais assertiva do percurso dos sujeitos em foco.

Contudo, há de se mencionar a necessidade de considerar no levanta-
mento de informações a participação do estudante, sempre que possível reco-
nhecer a partir dele e prezar por sua anuência na tomada de decisões. Desse 
modo, o PIT é uma extensão do PEI e pode ser planejado em formato de cola-
boração com a equipe que o produziu ou com auxílio desta (Nascimento, 2020; 
Redig, 2019), são propostas para acompanhá-lo no processo de escolarização 
e para além desse ambiente (Pinheiro, 2020; Sonza; Vilaronga; Mendes, 2020).

Nessa direção, tendo em vista as constantes necessidades no con-
texto escolar no que se refere à permanência com qualidade, o PIT apre-
senta-se como alternativa para firmar caminho acessível às diferenças e 
fomentar atividades posteriores. Para cada caso que se faça necessário o 
PIT, serão delineadas metas, sejam estas para curto, médio ou longo prazo, 
com ajustes durante o processo de análise das etapas, uma reavaliação do 
progresso do estudante sempre que necessário (Redig, 2021). 

Método

A presente pesquisa é de abordagem qualitativa com caráter des-
critivo, assim, pauta-se no processo a partir do percurso determinado em 
detrimento de privilégio único nos resultados. Nesse caso, ocupa-se com 
os dados não quantificados (Minayo, 1994). Para Moreira e Caleffe (2008, p. 
73), na pesquisa qualitativa o pesquisador “explora características dos indi-
víduos e cenários que não podem ser facilmente descritos numericamente”.

Trata-se de uma revisão sistemática, a qual presume responder uma 
questão específica delineada para um tema, sendo norteada pela aplicação 
de critérios de inclusão e exclusão, visando garantir a qualidade e relevân-
cia das informações compiladas. Nesse sentido, a partir da identificação 
de estudos sobre a proposta de pesquisa, elegem-se critérios para sistema-
tizar e apreciá-los criticamente, gerando conclusões fundamentadas pela 
literatura científica (Galvão; Sawada; Trevisan, 2004).

O levantamento de dados foi realizado no mês de outubro de 2023 na 
base de dados Google Acadêmico e no Portal de Periódicos da Coordenação de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) por meio da rede CAFe. Consideraram-se 
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a confiabilidade e a credibilidade da plataforma no contexto brasileiro e sua 
praticidade. O recorte temporal de 2013 a 2023 se deu em uma busca realizada 
a partir de descritores combinados aos operadores booleanos com as seguintes 
combinações: “Educação Especial” AND “PIT” AND “Vida Acadêmica” AND 
“Inclusão Escolar”. Os artigos selecionados foram todos na língua portuguesa. 

Para seleção dos artigos, definiram-se os critérios de inclusão: arti-
gos disponíveis de forma integral na plataforma, abordagem ao Plano de 
transição, recorte temporal 2013 a 2023. Foram excluídos os artigos com 
base nos critérios: fora do recorte temporal; em duplicidade; com fuga ao 
tema; que não contemplava o plano de transição para a vida adulta; livro, 
dissertação, tese; e revisão bibliográfica. Nesse processo, a busca na base 
de dados identificou um total de 48 artigos, os quais foram submetidos à 
análise inicial do título, seguido por palavras-chave e resumo para com-
preender a adequação aos critérios. Os artigos pré-selecionados avança-
ram para a leitura integral do material. 

Por fim, após a submissão dos artigos aos critérios estabelecidos, res-
taram seis artigos selecionados para este estudo. Conforme demonstrado no 
quadro a seguir:

Quadro 1 - Artigos selecionados 

Autor Título Ano Revista
Santos; Sanches-
Ferreira; Maia; 
Martins; Alves; Santos 

A avaliação das necessidades de apoio 
no desenvolvimento de 
Planos Individuais de Transição

2015 Exedra: Revista 
Científica

Campos; Martins; 
Marques 

Transição para a vida adulta de alunos 
com necessidades 
educativas especiais: as 
percepções dos professores

2016 Gestão e 
Desenvolvimento

Fânzeres; Cruz-
Santos; Santos

Plano Individual de Transição: 
percurso de sucesso para alunos com 
necessidades educativas especiais

2019 Educação Especial 
em Debate

Nascimento; Redig Dialogando sobre as estratégias 
educacionais diferenciadas: 
individualização do ensino 

2019 Seminário 
Internacional “As 
Redes Educativas 
e as Tecnologias”

Redig Formação acadêmica e vida 
independente: um diálogo 
a ser construído

2020 Educação 
Santa Maria

Mascaro; Redig Estudantes com deficiência intelectual 
na escola contemporânea: práticas 
pedagógicas exitosas

2021 Teias

Fonte: elaboração própria, 2023.
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Nesse processo, com o material selecionado, partiu-se para a aná-
lise e sistematização dos dados. Para tanto, utilizou-se a análise de con-
teúdo sobre a qual se define, com um conjunto de técnicas, a base para a 
análise das informações contidas na mensagem que pode ser apresentada 
de diferentes formas, verbal, gestual, figurativa, documental, entre outras 
(Bardin, 1977; Franco, 2005). Com esse formato, a análise foi dividida em 
etapas: pré-análise, através do contato inicial com as informações contidas 
nos artigos, é realizada uma leitura flutuante para serem identificados os 
dados e a pertinência com o objetivo da pesquisa; análise, exploração do 
material que se relacionou com a imersão nos dados; e tratamento e infe-
rência, momento em que se dá significado e se estabelece inferência inter-
-relacionada à literatura estudada (Franco, 2005). 

Nesse formato, na primeira triagem os artigos foram submetidos aos 
critérios de inclusão definidos para seleção.

Resultados e discussões

Em uma análise inicial, fundamentada nos dados disponíveis no 
Google Acadêmico e submetidos aos critérios estabelecidos, identifica-
ram-se cinco artigos científicos com abordagem no PIT. Com esse dado, 
ampliou-se a busca para a plataforma CAPES/CAFe, na intenção de maior 
amplitude sobre a temática, contudo, a busca resultou na seleção de mais 
um artigo, elevando para o total de seis produções científicas para análise. 

Em relação à origem das produções, três destas são de origem por-
tuguesa e três de origem brasileira. Entre as publicações portuguesas, des-
tacam-se autores vinculados às seguintes instituições: Escola Superior de 
Educação do Instituto Politécnico do Porto, Instituto de Educação, Centro 
de Investigação em Educação (CIEd), Escola Superior de Saúde do Institu-
to Politécnico de Viseu, Universidade do Minho e a Universidade do Por-
to. No contexto das publicações brasileiras, observou-se a concentração de 
referências associadas à Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ. 
Notavelmente, a recorrência de uma autora que se repete em três dos arti-
gos selecionados de origem brasileira. A informação sugere concentração 
do estudo e limitação de autores que abordam a temática no contexto na-
cional, diante da carência existe a necessidade de ampliar pesquisa com a 
temática para todo o território brasileiro. 

No que se refere ao ano de publicação, há concentração, especialmen-
te, após o ano de 2019. O primeiro trabalho identificado é datado de 2015, 
seguido por uma publicação no ano de 2016, e ambos são de origem portu-
guesa. Além destes, o terceiro artigo de origem portuguesa está datado no 
ano 2019, três anos após o último artigo português encontrado. No contexto 
brasileiro, observou-se uma distribuição de publicações nos anos de 2019, 
2020 e 2021, sinalizando uma constância mais frequente nestes três anos.
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Nesse aspecto, destaca-se a distinção temporal entre as produções, 
especialmente quando comparadas as nacionalidades. A ausência de ar-
tigos publicados entre os anos de 2022 e 2023 contrasta com a constância 
observada nos anos precedentes. A exploração do recorte temporal e na-
cionalidades de publicações possibilita uma compreensão a respeito dos 
períodos de pesquisa. A ausência de contribuições recentes (últimos dois 
anos) destaca a relevância de novas discussões e pesquisas que possam de-
monstrar evoluções e divulgações relacionadas ao tema.

Em estudo anterior realizado por Nascimento (2020), em levantamento 
nas bases de dados, já foi apontada a escassez de produções relacionadas à 
temática até o referente ano, contudo, persiste a reduzida produtividade de 
informações nas plataformas verificadas. Nesse sentido, pode ser enfatizado o 
desafio dos sistemas de ensino brasileiro na utilização de mais um instrumento 
de apoio para contribuir com o processo de inclusão que se eleva a níveis mais 
altos de ensino, vida adulta e independente, como acentua Pinheiro (2020). 

Para além desses aspectos, todos os artigos selecionados tratam do 
PIT com diferentes objetivos. Entre as discussões apresentam-se nomencla-
turas diferentes para um mesmo instrumento, no entanto, todos o colocam 
como uma peça-chave para inter-relacionar o processo de transição para 
a vida adulta. Os textos reforçam a necessidade de desenvolvimento e uso 
desse instrumento, levando em consideração as necessidades, habilidades e 
potencialidades de cada jovem para desenvolver o projeto de transição. 

As produções científicas mais recentes destacam o PEI como baliza 
para a reflexão e desenvolvimento do PIT (Nascimento, 2020; Redig, 2019, 
2021). Impulsionam discussões do PIT como ferramenta, estratégia, do-
cumento que engloba ações, direciona caminhos para envolverem-se em 
diferentes espaços sociais, com vistas à autogestão dos caminhos a seguir. 
Assim, enfatizam etapas e itens essenciais para desenvolver o documento 
(Nascimento, 2020; Redig, 2021). 

Sobre esse apoio, a literatura sinaliza a necessidade de maior amparo 
ao processo de transição para a vida adulta por ser um período complexo, 
emergido em diferentes dúvidas ligadas ao campo pessoal, social e profis-
sional (Nascimento, 2020; Pinheiro, 2020; Silva; Mendes, 2022).

Conforme os textos, o PIT visa garantir uma transição bem-sucedida 
desses alunos, de maneira a superar as barreiras do processo para adentrar 
e ter sucesso acadêmico e no campo de atividades laborais (Campos; Mar-
tins; Marques, 2016; Fânzeres; Cruz-Santos; Santos, 2019; Mascaro; Redig, 
2021; Nascimento, 2020; Redig, 2019, 2021; Santos et al., 2015).

As informações vão ao encontro da literatura que delineia o PIT como 
um importante elo de transição entre vida escolar, acadêmica e profissional 
de maneira a nortear um processo que desenvolva competências e habili-
dades a quem o documento se destina (Nascimento, 2020; Pinheiro, 2020).
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Ademais, um dos textos analisados enfatiza a necessidade dessa 
construção ser colaborativa, ouvindo todos que estão envolvidos no pro-
cesso educacional do aluno, considerando a família como pertencente ao 
processo de elaboração desse documento norteador (Fânzeres; Cruz-San-
tos; Santos, 2019). Para além disso, Redig (2021) ressalta que o aluno deve 
ser parte desse processo, este, ocupará lugar de destaque, ainda enfatiza a 
organização de uma equipe para delineamento deste instrumento. Entre-
tanto, colabora com os escritos de Pinheiro (2020) ao destacar a necessida-
de de estabelecer parcerias para planejar e elaborar esse instrumento. 

Na discussão de Fânzeres, Cruz-Santos e Santos (2019), o PIT deve ser 
estruturado de forma flexível e considerar todos os aspectos que cercam a 
vida do jovem. Nos textos anteriores a 2018, acentua-se que o documento 
pode ser um norteador ao longo da trajetória escolar do aluno (Campos; 
Martins; Marques, 2016), semelhante em alguns momentos ao PEI. Para 
tanto, o PIT busca desenvolver competências que favoreçam a participação 
ativa em diferentes cenários, alinhando-se às necessidades e desejos desse 
sujeito ao estabelecer metas que, posteriormente, facilitem um desenvolvi-
mento mais autônomo (Pinheiro, 2020; Nascimento; 2020; Leite, 2020).

Nesse segmento, em relação ao processo de escolarização do público 
com necessidades específicas, os textos analisados apresentam uma visão 
geral acerca da disparidade para manter a permanência desses estudantes 
nos sistemas de ensino, principalmente ao se referir ao acesso e continui-
dade dos estudos a nível superior. Contudo, os desafios se expandem para 
as demais áreas da vida adulta como o mercado de trabalho que tende a 
contratar pessoas com níveis mais avançados de conhecimento ou qualifi-
cação profissional.

De maneira geral, as produções científicas sinalizam a necessidade 
de processos inclusivos que se pautem em estratégias para acessibilizar o 
ensino desde o nível mais básico para oportunizar o ingresso e permanên-
cia no ensino superior e possibilidade efetivas no mercado de trabalho. 
Nesse sentido, correlacionam de maneira específica o PEI ao PIT, o pri-
meiro uma ferramenta para estruturar e delinear o percurso acadêmico e, 
o segundo, um eixo do PEI, que em formato semelhante delineia metas e 
organiza processos visando a transição para a vida adulta. 

Nos artigos, há que se considerar a não desvinculação do PIT para 
a vida acadêmica ou atividades laborais. Pontua-se a elaboração de ações 
para o processo de transição para a vida adulta que instrumentalizem maior 
independência do público com necessidades específicas, seja no âmbito 
acadêmico, seja em atividades laborais, em todos os espaços, um processo 
que restringe barreiras e corresponda a maior independência para uma 
vida de qualidade.
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Considerações finais

O Plano de Transição para a vida acadêmica é uma ferramenta que 
pode colaborar com o processo de inclusão do PEE no ensino superior, refle-
tindo sobre as necessidades individuais para o desenvolvimento deste sujeito 
ao longo do ensino superior e atividades laborais. Tal elaboração pressupõe o 
delineamento do percurso do processo de transição para a vida adulta.

Nessa perspectiva, os artigos defendem a construção do PIT em for-
mato de colaboração, de preferência com a mesma equipe do PEI, de forma 
semelhante a manter o estudante no centro do processo, centralizando nas 
suas potencialidades, habilidades e preferências. Dessa maneira, visa am-
pliar as habilidades para independência desses sujeitos, ou seja, construir 
estratégias para inclusão em diferentes aspectos da sociedade.

Em virtude disso, alimenta-se a importância dessa ferramenta, PIT, 
para o progresso das pessoas com necessidades específicas. Desde que 
bem construído em observância ao perfil do estudante, a possibilidade de 
materialidade, as parcerias possíveis irão se configurar de maneira real ao 
longo da vida.

Contudo, os resultados revelaram notável carência de produções 
de artigos científicos que abordam o PIT. Ao limitar a pesquisa exclusi-
vamente a artigos científicos e restringir a análise à língua portuguesa, 
contribuiu-se para o quantitativo de resultados. No entanto, no contexto 
brasileiro, é um campo ainda restrito, de abordagem tímida ao compreen-
der a amplitude de um processo que tem como fundamento acompanhar a 
vida escolar e produzir modificações com base em objetivos futuros. 

Diante das constatações relatadas, enfatiza-se a importância de pes-
quisas futuras capazes de preencher as lacunas citadas e contribuir para 
a disseminação da discussão sobre o momento de transição para a vida 
adulta. Nesse sentido, pesquisas futuras podem enriquecer os achados e 
contribuir para difundir a temática em diferentes espaços educacionais 
e, assim, oportunizar acesso, permanência e continuidade em projetos fu-
turos para o PEE, promovendo uma abordagem abrangente do indivíduo. 
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CAPÍTULO 5

INCLUSÃO ESCOLAR NA EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS: O PLANO DE ENSINO 
INDIVIDUALIZADO COMO POSSIBILIDADE

Vivian Cristina Almeida Pinto Barbosa
Melina Brandt Bueno

Gabriela Sisdelli

Introdução

A trajetória da educação brasileira é marcada por um processo con-
tínuo de reivindicações e movimentos sociais que pressionaram por uma 
transformação substancial no entendimento e na execução do ensino no 
País. Durante décadas, esses movimentos foram fundamentais na luta pelo 
reconhecimento da educação como um direito inalienável de cada cidadão e 
uma obrigação do Estado, culminando em avanços legislativos significativos 
(Constituição da República Federativa do Brasil, 1988; Lei n.º 9.394, 1996).

O processo de redemocratização do País foi acompanhado de per-
to pelo desenvolvimento de uma educação mais inclusiva, evidenciando a 
interdependência entre democracia e educação. A luta histórica por uma 
educação acessível a todos reflete o entendimento de que o desenvolvimen-
to de uma nação passa necessariamente pela formação de seus cidadãos, 
o que implica uma política educacional que alcance a todos, sem exceção.

O direito à educação parte do reconhecimento de que o saber 
sistemático é mais do que uma importante herança cultural. 
Como parte da herança cultural, o cidadão torna-se capaz de 
se apossar de padrões cognitivos e formativos pelos quais tem 
maiores possibilidades de participar dos destinos de sua socie-
dade e colaborar na sua transformação. Ter o domínio de co-
nhecimentos sistemáticos é também um patamar sine qua non 
a fim de poder alargar o campo e o horizonte desses e de novos 
conhecimentos. O acesso à educação é também um meio de 
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abertura que dá ao indivíduo uma chave de autoconstrução e 
de se reconhecer como capaz de opções (Cury, 2002, p. 6).

A educação é essencial para o desenvolvimento humano e é um di-
reito de todos. Negá-la é impedir que as pessoas desenvolvam suas capa-
cidades mentais e sociais, bem como contribuam para o avanço do conhe-
cimento. É crucial reconhecer e superar as barreiras sociais que excluem 
certos grupos, não apenas do acesso a bens materiais, mas também de bens 
culturais, espaços públicos e convívio social, como destaca Arroyo (2010). 
Na prática, nas escolas brasileiras, a exclusão se manifesta também através 
de problemas na aplicação flexível dos currículos escolares, o que perpetua 
a desigualdade no acesso à educação de qualidade.

De acordo com Redig (2019), a matrícula de estudantes com defici-
ência na turma comum não é sinônimo de aquisição de conhecimento, de 
aprendizado, visto que alguns são aprovados na série, mas sem o desen-
volvimento acadêmico esperado para o ano de escolaridade cursado. A si-
tuação fica ainda mais desafiadora quando estes alunos chegam ao ensino 
fundamental II e Médio.

Nessa direção, faz-se necessária a discussão acerca do direito à edu-
cação de estudantes jovens e adultos em defasagem escolar, que compõem o 
Público da Educação Especial (PEE), cuja matrícula passa a ser verificada na 
Educação de Jovens e Adultos (EJA), modalidade de educação básica defini-
da pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que destina-
-se a quem não teve acesso aos estudos ou sua continuidade nas etapas do 
Ensino Fundamental e Médio, integrada como um instrumento para educa-
ção e aprendizagem ao longo da vida (Lei n.º 9.394, 1996; Lei nº 13.632, 2018).

Essa tendência de matrículas pode se justificar pela movimentação 
política e social acerca dos direitos da pessoa com deficiência e do seu 
acesso ao ensino regular, registrando-se a transferência de alunos matri-
culados em serviços especializados ou por pessoas que frequentaram esses 
serviços por longos períodos, sem a conclusão e certificação, bem como 
daquelas que trazem o registro de fracasso e defasagem idade-série nas 
turmas regulares (Dall’acqua, 2012; Haas, 2015; Siems, 2012).

Na formalização e desenvolvimento de políticas públicas, Haas (2015) 
destaca a tendência de descaso dirigido às áreas da Educação Especial e da 
EJA. Enquanto as ações de alfabetização de adultos se construíram em ca-
ráter compensatório, por meio de iniciativas não governamentais ou filan-
trópicas, a Educação Especial foi legitimada nos espaços externos à educa-
ção, de cunho assistencialista e medicalizante. Junto a isso, nas discussões 
sobre o direito à educação desses grupos, foram ignoradas ou minimizadas 
as discussões pedagógicas, e a necessidade de conhecimentos e práticas 
específicas às características desses grupos. 
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Assim, conforme argumenta Siems (2012), se faz necessária a garan-
tia de condições de permanência e sucesso escolar na trajetória escolar de 
alunos PEE na EJA, para além de sua matrícula, devendo se aprofundar 
a reflexão e discussão sobre o trabalho pedagógico, e oferta de formação 
continuada e recursos pedagógicos, de modo a compreender e atender as 
especificidades e necessidades dos estudantes.

Nessa direção, este ensaio teórico parte do questionamento acerca 
da acessibilidade curricular na EJA, tendo como objetivo refletir sobre a 
inserção do estudante PEE nessa modalidade e ferramentas que favoreçam 
sua inclusão escolar, partindo de apontamentos teóricos acerca do Plano de 
Ensino Individualizado (PEI) e discussão de sua aplicação nesse contexto.

Um olhar para a inserção dos estudantes PEE na EJA

A Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994), firmada durante a 
Conferência Mundial sobre Educação Especial em 1994, na Espanha, com 
a participação do Brasil, é um manifesto pela Educação Inclusiva. Ela 
sublinha a necessidade de garantir o direito à educação para todos, mo-
bilizando entidades globais como UNESCO, UNICEF, UNDP e o Banco 
Mundial para apoiar este objetivo. O documento enfatiza de maneira críti-
ca a acessibilidade curricular, destacando a grande importância de tornar 
acessível o currículo educacional para atender às necessidades de todos 
os alunos, incluindo aqueles com deficiências, assegurando que cada um 
tenha a oportunidade de aprender e progredir no sistema educacional.

No Brasil, a inserção dos alunos PEE na escola regular passa a ser 
orientada a partir da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (Brasil, 2008), visando a promoção de uma educação 
de qualidade para todos, considerando a Educação Especial como uma mo-
dalidade de ensino que perpassa todos os níveis e demais modalidades (Lei 
n.º 9.394, 1996), e atua servindo de apoio à escolarização desses alunos em 
classes comuns. O direito à educação de qualidade às pessoas com defici-
ências em todos os níveis e modalidades é reafirmado pela Lei Brasileira de 
Inclusão (LBI) (Lei nº 13.146, 2015), tendo asseguradas suas características, 
interesses, necessidades formativas e o aprendizado ao longo de toda a vida.

Entretanto, conforme argumenta G. Schneider (Congresso Brasileiro 
de Educação Especial, 2023), a questão do acesso à educação no contexto 
da educação especial não está resolvida, pois, pensar em acesso é pensar 
na universalidade e integralidade. Isso diz respeito ao acesso sem desi-
gualdade, sem discriminação e com conclusão de todas as etapas. Nessa 
direção, o olhar para o percentual de matrículas de estudantes PEE na EJA 
requer atenção, a matrícula desse alunado pode ser verificada por meio da 
análise das Sinopses Estatísticas disponibilizadas pelo Censo Escolar da 
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Educação Básica (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira [INEP], 2019, 2020, 2021, 2022, 2023), pelo registro de ma-
trícula total na EJA e de alunos PEE em classes comuns nessa modalidade, 
conforme exposto na Tabela 1.

Tabela 1 - Percentual de matrículas PEE em classe comum na EJA

Ano
Total de matrículas

%
EJA Educação Especial 

classe comum - EJA
2018  3.545.988  72.030 2,03

2019  3.273.668  70.051 2,14

2020  3.002.749  72.287 2,41

2021  2.962.322  68.812 2,32

2022  2.774.428  71.715 2,58

Fonte: elaboração própria a partir das Sinopses Estatísticas da Educação Básica 
(INEP, 2019, 2020, 2021, 2022, 2023).

Ao examinar os dados dos últimos cinco anos, observa-se que, em-
bora o número total de matrículas na EJA diminuiu ao longo dos anos, 
a porcentagem de alunos PEE matriculados nessa modalidade aumentou, 
quando comparados os anos de 2018, em que 2,03% eram estudantes PEE, 
e o ano de 2022, tendo 2,58% das matrículas desse alunado.

Em complemento a essa questão, verifica-se o destaque exposto por 
G. Schneider (Congresso Brasileiro de Educação Especial [CBEE], 2023) 
acerca do percentual de estudantes PEE matriculados na EJA no ano de 
2020, a partir dos dados do Laboratório de Dados Educacionais da UFPR 
e UFG, os quais representavam mais de 10% do total de matrículas, dos 
quais 6,50% correspondiam à etapa do Ensino Fundamental, 1,46% ao En-
sino Médio e 2,15% na EJA de Ensino Fundamental e Ensino Médio Inte-
grado. A pesquisadora argumenta ainda que esta modalidade de ensino se 
destacava com o maior quantitativo de alunos PEE, quando comparada às 
demais etapas e modalidades de ensino.

Esta estatística pode refletir uma falha no sistema educacional mais 
amplo. A alta concentração de estudantes PEE na EJA sugere um histó-
rico de exclusão e marginalização no ensino regular, bem como reflete a 
trajetória da educação especial. Conforme apresenta G. Schneider (CBEE, 
2023), o direito ao acesso à educação começa a ser negado logo no início da 
vida escolar destes alunos. De acordo com os dados de distorção de idade/
ano, é apresentado o total de 32% de alunos PEE com retenção no primeiro 
ano do Ensino Fundamental, comparados a 0,62% dos alunos não PEE.
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Estes fatos apontam para uma negação sistemática do direito ao 
acesso à educação desde o início da jornada educacional de alunos PEE, 
refletindo no direcionamento destas matrículas para a modalidade EJA. 
Essas estatísticas demonstram não apenas desigualdades, mas também 
uma falha no sistema educacional em atender as especificidades dos alu-
nos PEE. Nessa direção, Redig (2021) argumenta que os dados estatísti-
cos brutos não revelam a qualidade deste ensino, pois estar matriculado 
em turma comum não garante o aprendizado de conteúdos acadêmicos de 
acordo com a idade e série. O desafio, portanto, não se limita a garantir o 
ingresso do estudante, mas assegurar a qualidade de estratégias e recursos 
que atendam às necessidades desses alunos e promovam a inclusão efetiva.

Cabe ainda enfatizar que, conforme observado na Tabela 1, na con-
tramão dos dados de diminuição de matrículas na EJA, o qual tem sido 
apontado como um dos motivos para o fechamento de diversas turmas 
desta modalidade no País, a matrícula de alunos PEE na EJA segue cres-
cente. Assim, não somente o aumento de matrículas deve ser considerado, 
como também a trajetória formativa deste público, aspecto evidenciado 
pelo estudo de Leite e Campos (2018), no qual verificou-se a permanência 
de estudantes com deficiência na EJA, por anos, em uma mesma série, con-
tatando-se a falta de oferta de condições pedagógicas favoráveis que não 
dificultem a efetivação de uma Educação Inclusiva. Nessa direção, o Plano 
de Ensino Individualizado (PEI) é indicado como uma estratégia eficiente 
para atender as necessidades dos alunos PEE na EJA.

O PEI como possibilidade de acesso ao currículo

Fundamentada na educação para todos, a perspectiva inclusiva 
abrange todos os grupos excluídos do processo formal de escolarização, 
manifestando-se em oposição às práticas que limitam as possibilidades de 
estudo e atuação no contexto sociocultural, reafirmando o educando como 
sujeito de direitos (Glat; Pletsh, 2012). Para o sucesso na escolarização dos 
alunos PEE, todos os profissionais que trabalham no sistema de ensino 
devem ter clareza dos princípios da inclusão escolar e colocá-los em prá-
tica, considerando a relevância do suporte pedagógico complementar e 
apoio de profissionais da área da Educação Especial para a construção de 
práticas inclusivas, bem como da atuação do professor da sala de aula na 
rotina diária para auxiliar na identificação das necessidades de adequação 
ao ambiente, promoção da interação entre os alunos e de condições para 
o desenvolvimento da aprendizagem (Mendes; Vilaronga; Zerbato, 2014).

Dessa forma, a efetiva inclusão no sistema educacional transcende a 
simples modificação do ambiente físico das escolas, sendo imprescindível 
uma reestruturação curricular que promova a verdadeira acessibilidade edu-
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cacional e que todos os alunos, independentemente de suas necessidades, 
possam usufruir de um aprendizado contínuo. Para atender a estas deman-
das, o PEI apresenta-se como uma estratégia fundamental, o qual, segundo 
Glat, Vianna e Redig (2012), trata-se de um “registro avaliativo escrito, for-
mulado em equipe, que busca as respostas educativas mais adequadas para 
as necessidades específicas apresentadas em processos de escolarização de 
estudantes que exigem caminhos alternativos para sua aprendizagem” (p. 84).

O desenvolvimento de currículos nas instituições de ensino, que pro-
movam a inclusão social e que propiciem o potencial de avanço acadêmico 
dos estudantes, é defendido por Vianna, Pletsch e Mascaro (2011), que argu-
mentam sobre o PEI como um recurso valioso para alcançar essa dualidade 
de objetivos. Este posicionamento traz à tona a crítica de que, muitas vezes, 
os currículos padronizados podem não atender às necessidades de todos os 
estudantes, sugerindo que a personalização por meio do PEI pode ser uma 
estratégia eficaz para combater essa problemática e incentivar uma aborda-
gem mais holística e justa na educação, reconhecendo que o sucesso educa-
cional de alunos com necessidades especiais depende da disponibilidade de 
estratégias pedagógicas que respeitem suas singularidades.

De acordo com Mascaro (2023), o PEI é uma estratégia pedagógica 
que visa personalizar processos para atender às necessidades individu-
ais destes alunos. Alinhado a este conceito, as autoras Burock e Mascaro 
(2023) compreendem que:

O PEI demonstra contemplar ações viabilizadoras dessa práti-
ca, considerando um conjunto de ações específicas que permi-
tem redimensionar as práticas pedagógicas tradicionais atra-
vés da individualização e personalização dos processos. Sendo 
considerado uma estratégia proveitosa para a organização de 
propostas pedagógicas que permitem a interação mediada 
entre professor e aluno, que compreendem o educando como 
sujeito ativo e protagonista de todo o seu processo educativo 
(Burock; Mascaro, 2023, p. 596).

Quando considerado o contexto da EJA, a questão curricular tam-
bém se apresenta como um campo importante de debate e reflexão. Alguns 
dos problemas enfrentados nessa modalidade decorrem da organização 
curricular que separa as vivências sociais e culturais dos conteúdos esco-
lares, os quais, conforme discutem Oliveira (2007) e Vóvio (2010), deveriam 
compreender tempos e espaços diversos, que caracterizam a EJA e não a 
reprodução de maneira abreviada das propostas dos currículos destinados 
às crianças e adolescentes da escola regular.

Arroyo (2005) compreende a formação dos sujeitos jovens e adultos a 
partir de diversos processos, tempos e espaços, em que as metodologias e 
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currículos incorporam dimensões humanas, saberes e conhecimentos, sem 
ignorar as competências escolares, mas vinculando-as aos processos de 
humanização, libertação e emancipação humana. Dessa forma, os conteú-
dos necessários para a educação de pessoas jovens e adultas seriam aque-
les que podem ser utilizados na vida cotidiana como meio para autonomia 
desses sujeitos, fundamentados na identidade, perspectivas e necessidades 
do grupo ao qual se destina, desenvolvidos a partir das histórias de vida, 
dos interesses e dos saberes dos educandos, incorporando a possibilidade 
de os próprios conteúdos contribuírem para ações concretas de seu coti-
diano (Oliveira, 2007; Vóvio, 2010).

Nesse contexto, a diferenciação apresentada no PEI refere-se a uma 
abordagem metodológica que busca a personalização das estratégias de 
ensino para atender as necessidades individuais do sujeito e, conforme en-
fatiza Glat, Vianna, Redig (2012), as informações sobre o aluno devem ser 
abrangentes e específicas, para fornecer uma compreensão total do seu 
processo de aprendizagem. Assim, ao refletirmos sobre as questões cur-
riculares da EJA e da acessibilidade ao PEE por meio do PEI, enfatiza-se 
a relevância de seu desenvolvimento numa abordagem colaborativa, que 
engaje todos os envolvidos no processo de aprendizagem do aluno, sobre-
tudo, o próprio estudante jovem e adulto a respeito de suas expectativas 
sobre seu processo formativo.

Para aprofundar as discussões da aplicabilidade no PEI no contexto 
da modalidade da EJA, identificaram-se duas produções acadêmicas, no 
âmbito da pós-graduação nacional, localizada pela Biblioteca Digital de 
Teses e Dissertações, a partir da busca dos descritores “plano educacional 
individualizado” e “educação de jovens e adultos”. O estudo de Nascimen-
to (2020) direcionou-se à formação continuada de professores e aplicação 
de Plano Individualizado de Transição (PIT) para estudantes com defici-
ência intelectual na EJA, o qual tem sua relevância e aplicabilidade rela-
cionada ao PEI. Segundo a autora, o PEI documenta e conduz o trabalho a 
ser desenvolvido, propiciando a reflexão de estratégias e das metas a serem 
alcançadas ao longo de todo processo educacional do estudante, o que re-
quer que seja continuamente revisto e reformulado.

Fundamentada na pesquisa colaborativa, Leite (2020) elaborou e 
aplicou o PEI no contexto da sala de recursos multifuncionais para uma 
aluna com deficiência intelectual na EJA, em colaboração com uma pro-
fessora de Educação Especial. Entre os resultados, o estudo constatou a 
falta de entendimento sobre o PEI e de suas funções no contexto escolar, 
contudo, o processo de elaboração e implementação do PEI contribuiu na 
compreensão da professora participante para o desenvolvimento de novas 
práticas pedagógicas, bem como o desenvolvimento acadêmico e adaptati-
vo da aluna foi favorecido pelas intervenções realizadas no PEI.
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Para Nascimento (2020), a inadequação de conteúdo é um dificultador no 
processo ensino-aprendizagem, sendo importante destacar que o conhecimen-
to adquirido através das experiências de vida dos indivíduos da EJA precisa ser 
considerado, assim como na inclusão de jovens e adultos com deficiência, pois 
trata-se de pessoas com diferentes cargas de conhecimentos e vivências. Assim, 
a autora argumenta que a elaboração do PEI na EJA deve ter como base a idade 
dos alunos para priorizar o desenvolvimento de habilidades que favoreçam a 
autonomia, inserção laboral e aspectos da vida independente.

Considerações finais

A inserção de alunos PEE na EJA é confirmada e vem sendo ampliada, 
mesmo que o número de matrícula geral na modalidade tenha diminuído, 
o que fomenta o questionamento acerca da acessibilidade curricular pro-
posta aos estudantes nessa modalidade. O ensaio destacou a complexa tra-
jetória da Educação Especial brasileira, a qual é marcada por um histórico 
incessante de luta pela educação como um direito fundamental de todos e 
um dever do Estado. As questões tratadas acerca da inserção de estudantes 
PEE, particularmente na EJA, refletem as nuances e desafios que permeiam 
este campo, evidenciando a importância do acesso à educação de qualidade 
como um pilar essencial para o desenvolvimento humano e social.

Ao longo deste percurso, os dados estatísticos demonstraram um 
crescente número de alunos PEE matriculados na EJA, o que sugere falha 
no processo de inclusão destes alunos no ensino regular. Isso ressalta a 
importância de estratégias pedagógicas personalizadas para atender suas 
necessidades específicas, seja nas etapas regulares de ensino, como para 
aqueles que passam a frequentar a modalidade da EJA. Neste caminho, o 
PEI se mostra essencial para atender as especificidades destes alunos, vi-
sando a acessibilidade curricular e a qualidade no ensino.

A necessidade de um currículo acessível na EJA é essencial, particu-
larmente ao considerar a diversidade de experiências, tempos e espaços, 
sem abandonar as competências escolares e enfatizando as dimensões hu-
manas. É fundamental que as políticas educacionais e as práticas pedagó-
gicas sejam estruturadas de forma a considerar e respeitar essa diversida-
de, promovendo uma educação que seja verdadeiramente acessível a todos. 
Nesse contexto, a implementação do PEI mostra-se como uma abordagem 
promissora, oferecendo uma estrutura para atender às necessidades indi-
viduais dos alunos, cuja eficácia começa a ser representada em pesquisas 
e produções acadêmicas, as quais indicam o PEI como instrumento que 
possibilita um aprendizado mais significativo.

Dessa forma, a teoria e discussões tratadas no ensino ressaltam a im-
portância de uma Educação Inclusiva e acessível, que não apenas abra espaço 
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para a diversidade, mas que atenda às necessidades individuais de cada aluno, 
com a utilização de instrumentos que documentem e norteiam o processo de 
ensino-aprendizagem e o desenvolvimento dos estudantes PEE. O caminho 
para uma educação verdadeiramente inclusiva e eficaz é complexo e desafia-
dor, mas, sem dúvida, faz parte de uma jornada necessária e fundamental para 
o avanço social e o desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária.
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Introdução

Assim como a Educação de Jovens e Adultos (EJA), a Educação Es-
pecial também é uma modalidade de ensino que visa à democratização do 
direito de acesso à escola no Brasil de grupos sociais que por muito tempo 
estiveram à margem desse processo. No entanto, a interseccionalidade en-
tre essas duas modalidades acontece para além da democratização da edu-
cação, pois os sujeitos que são Público da Educação Especial (PEE), muitas 
vezes, também são demandantes da EJA (Haas, 2015).

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 
2022, o Brasil possui 18,6 milhões de pessoas que apresentam algum tipo de de-
ficiência. Destas, 63,3% estavam sem instrução ou com o fundamental incom-
pleto e 11,1% tinham o ensino fundamental completo ou médio incompleto. 
Ainda tomando por base os mesmos dados, enquanto apenas 25,6% das pessoas 
com deficiência concluíram pelo menos o Ensino Médio, 57,3% das pessoas 
sem deficiência encontravam-se com esse nível de instrução (IBGE, 2023). 

Em relação ao nível superior, a comparação é de 7,0% para as pessoas 
com deficiência, contra 20,9% para os sem deficiência. Outro dado revelador 
é de que, enquanto 60,7% da população sem deficiência encontrava-se ocu-
pada no mercado de trabalho, apenas 26,6% da população com deficiência 
estava inserida, além de 55% delas estarem na informalidade (IBGE, 2023).
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Este panorama persiste mesmo após várias ações realizadas nos sis-
temas educacionais ao longo dos anos. É por essa razão que esforços aca-
dêmicos vêm sendo empreendidos no sentido de se elaborar estudos que 
foquem na formação docente, bem como na aplicação de práticas efetivas 
que resultem na inclusão, de fato, dos estudantes com deficiência.

Estudos referentes ao trabalho do professor em sala de aula, pen-
sando em um contexto inclusivo, mostram que ainda há muitas carências 
e defasagens, revelando uma formação deficitária para atender ao PEE 
(Mendes; Marques; Lourenço, 2012; Pletsch, 2009; Santos; Melo; Ferreira, 
2023; Zanata et al., 2011; Zerbato, 2018). Nesse sentido, eles evidenciam a 
necessidade de se intensificar ainda mais produções que venham a auxiliar 
a prática pedagógica em todos os contextos. 

De acordo com Mendes e Vilaronga (2014), antes de pensar ou discu-
tir sobre inclusão escolar, é preciso, primeiramente, planejar a melhora da 
qualidade do ensino comum como um todo, para então se considerar sobre 
como essa melhoria pode acontecer para os estudantes com deficiência.

Na busca por um processo de ensino-aprendizagem que seja com-
preensivo e aberto, com foco no que realmente é significativo, de maneira 
a colaborar com a autonomia de cada um, bem como desperte o sentido 
social da aprendizagem, permitindo que o grupo heterogêneo possa ge-
rir suas diferenças através das capacidades individuais (Pereira; Sanches, 
2013; Ruiz, 2015), surgem propostas pedagógicas como o Desenho Univer-
sal na Aprendizagem (DUA)1 e a Diferenciação Pedagógica (DP). 

Nesse viés, o presente trabalho vem estabelecer conexões entre a 
EJA, o DUA e a DP. Ao partir de uma preocupação em tecer reflexões so-
bre alternativas que colaborem com a melhoria da qualidade de ensino de 
todos, sobretudo, visando a EJA e suas especificidades, este ensaio busca 
trazer alguns conceitos e diretrizes que, de fato, pensam em acessibilidade 
curricular, embasados em evidências científicas.

Definição e caracterização dos conceitos de DUA e DP enquanto 
práticas pedagógicas 

Nos últimos anos, o DUA tem ganhado cada vez mais destaque no âm-
bito das discussões sobre a Educação Especial na perspectiva da Educação In-
clusiva, não somente na Educação Básica, como em todos os níveis de ensino.

Ao considerar a perspectiva atual de uma escola inclusiva, e ao refle-
tir sobre a garantia do cumprimento da igualdade de direitos no que tange a 

1 A tradução literal do inglês para a Língua Portuguesa de DUA (Universal Design for Learning (UDL)) é “Desenho Uni-
versal para Aprendizagem”. Devido às últimas discussões sobre a terminologia a ser utilizada, neste trabalho optou-se por 
esses termos, compreendendo que seus princípios e diretrizes são aplicados no processo de ensino-aprendizagem e não 
para a aprendizagem. 
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inclusão escolar do PEE com equidade, os questionamentos são inúmeros. 
Entre eles, ressalta-se como seria possível promover mudanças de natureza 
cultural, política e educativa, no interior das instituições educacionais.

O DUA, compreendido como um conjunto de princípios e estraté-
gias voltado ao desenvolvimento curricular, permite ao professor definir 
objetivos e utilizar a criatividade para a construção de materiais e avalia-
ções que se adequem à diferença de cada um, independentemente de sua 
capacidade. Além de ser considerado um avanço por vários teóricos, ofe-
rece uma possível resposta para o sucesso de todos os estudantes (CAST, 
2023; Rapp, 2014; Sebastián-Heredero, 2020).

Com “uma série de referências cientificamente válidas para guiar 
a prática educativa” (Sebastián-Heredero, 2020, p. 737), a abordagem do 
DUA foi consolidada e desenvolvida ao final do século XX, nos Estados 
Unidos da América (EUA), a partir dos estudos de David Rose, Anne Meyer 
e outros pesquisadores. Denominada como Universal Design for Learning 
(UDL), é inspirada no conceito de Desenho Universal de edifícios e espa-
ços públicos (Nelson, 2014). Portanto, envolve trazer, ao contexto educa-
cional, princípios e diretrizes que sustentam a ideia de transformar prá-
ticas e ambientes pedagógicos que atendam à variabilidade de todos os 
estudantes, dando a eles oportunidades e opções para monitorarem seu 
próprio progresso. 

Segundo Sebastián-Heredero (2020): 

O DUA considera a variabilidade/diversidade dos estudantes ao 
sugerir flexibilidade de objetivos, métodos, materiais e avalia-
ções, permitindo aos educadores satisfazer carências diversas. 
O currículo que se cria seguindo a referência do DUA é plane-
jado desde o princípio para atender às necessidades de todos os 
alunos, fazendo com que mudanças posteriores, assim como o 
esforço e o tempo vinculados a elas, sejam dispensáveis. A refe-
rência do DUA estimula a criação de propostas flexíveis desde 
o início, apresentando opções personalizáveis que permitem a 
todos os estudantes progredir a partir de onde eles estão, e não 
de onde nós imaginamos que estejam. As opções para atingi-los 
são variadas e suficientemente fortes para proporcionar uma 
educação efetiva para todos os estudantes (p. 735-736). 

Em uma tentativa de apoiar os docentes a tornarem o currículo aces-
sível, e a contextualizarem suas abordagens pedagógicas nas peculiaridades 
de cada estudante, o DUA afasta-se da dimensão pedagógica do tipo unifor-
me. Para isso, possui três princípios básicos relacionados em construir múl-
tiplos meios de: I - implicação, envolvimento e engajamento; II - apresen-
tação/representação; III - ação e expressão, nas situações de aprendizagem, 
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que visam estimular o interesse dos estudantes, apresentar as informações 
em diversos formatos para que todos tenham acesso e permitir que todos 
possam agir, expressar e demonstrar, de diferentes maneiras, suas aprendi-
zagens (Roquejani; Capellini; Fonseca, 2018; Sebastián-Heredero, 2020).

Estes princípios, elaborados sob a perspectiva de que todo ser hu-
mano é único, são norteados pelo fato de que o cérebro é composto por 
redes complexas e interconectadas, portanto, foram construídos a partir 
da ideia de que não existe um perfil fixo de aprendizagem ou de estilo de 
aprendizagem, e de que, ainda com base no contexto, esse mesmo perfil 
pode mudar (Posey; Novak, 2020). 

Por conseguinte, focar na variabilidade dos estudantes, no contexto 
e nas metas a serem atingidas no processo de ensino-aprendizagem (Posey; 
Novak, 2020), para a abordagem do DUA é criar múltiplos meios, tanto 
para o engajamento em sala de aula quanto para representação do conteú-
do, e para os meios de ação e expressão dos estudantes.

Para cada princípio, o DUA contém diretrizes que guiam as práticas 
educativas que reduzem barreiras ao proporcionarem mudanças, apoios e/
ou desafios que venham a motivar e tornar o currículo acessível a qualquer 
pessoa. Estas diretrizes são consideradas estratégias que norteiam não só 
as ações do professor em sala de aula, mas também perpassam todo coti-
diano da cultura e ética profissional, de modo que compreendem o con-
ceito das diferenças, quebra com o paradigma das “uniformizações” das 
práticas, trazendo oportunidades que se ampliam, uma vez que se respalda 
na concepção de que os estudantes são altamente variáveis em suas respos-
tas (CAST, 2023).

As diretrizes2 do DUA consistem em fornecer mais detalhes sobre os 
princípios e ainda são acompanhadas por pontos de verificação, represen-
tando uma estrutura que serve “de base para criar as opções e flexibilidade 
necessárias para maximizar as oportunidades de aprendizagem” (Sebasti-
án-Heredero, 2020, p. 744).

Em um contexto em que os professores se defrontam com essa dife-
rença responsiva, atender a todas as especificidades de forma eficaz torna-
-se uma tarefa complexa e exigente. É nesse ponto que se percebe uma 
convergência entre as duas teorias: DUA e DP.

Apesar de ser um conceito aparentemente novo, a DP não só perpas-
sa anos de evolução do que conhecemos como escola, como também foi 

2 As diretrizes do DUA compreendem, basicamente, em pensar nos diferentes perfis dos estudantes, alinhando o 
conhecimento neurocientífico de que nosso cérebro no processo de aprendizagem utiliza-se de três redes diferentes 
(de reconhecimento, estratégicas e afetivas), aos três princípios construídos pelo DUA (Engajamento, Representação, 
Ação e Expressão). Neste sentido, as diretrizes focam em estratégias que venham oferecer aos estudantes diferentes 
opções quanto ao: interesse; persistência; autorregulação; percepção; linguagem e símbolos; compreensão; ação 
física; expressão e comunicação e funções executivas (CAST, 2023; Posey; Novak, 2020; Sebastián-Heredero, 2020).
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denominada e executada de variadas formas (Maia; Freire, 2020; Santos, 
2009). Não há um consenso entre os pesquisadores, Henrique (2011) nos 
apresenta posicionamentos sobre a temática, extraídos de distintos auto-
res, dos quais algumas ideias convergem e outras não. Em síntese, trata-se 
de um método que busca utilizar uma variedade de abordagens e técnicas 
de ensino e aprendizado. Há o propósito de possibilitar a estudantes com 
idades, habilidades, comportamentos e conhecimentos diversos, o alcance 
de objetivos comuns por meio de diferentes caminhos, como a diversidade 
curricular, nas atividades, no tempo em que são realizadas, e na maneira 
como são organizadas e conduzidas. 

De todo modo, até a década de 50, a DP não era importante para os 
sistemas de ensino, algo que passa a mudar a partir da década de 60 com a 
preocupação em avaliações formativas. Apesar disso, na prática, não vinha 
sendo eficaz para atender às necessidades reais dos estudantes, diferindo-
-se muito de como é compreendida a partir do novo século. Embora tenha 
tido um início limitado, a DP como modelo pedagógico avançou ao longo 
dos anos, compreendendo a aprendizagem de forma não-linear, ancorada 
em diversos conceitos como, por exemplo, a Teoria das Inteligências Múl-
tiplas de Gardner (Santos, 2009).

Ademais, Maia e Freire (2020) apontam que é uma abordagem educa-
cional que busca atender às diversas necessidades dos estudantes de ma-
neira flexível e respeitosa, sendo considerada uma estratégia fundamental 
no contexto da sala de aula. Com isso, frequentemente é associada como 
um componente para práticas inclusivas.

A DP, enquanto modelo pedagógico, está fundamentada em prin-
cípios que promovem diversas formas de acesso e processos sobre o con-
teúdo. Tomlinson (2008), em busca de esclarecer esse conceito, discorreu 
que os cinco princípios básicos da DP se baseiam na construção de: um 
ambiente seguro para a aprendizagem; na qualidade do currículo; em co-
nhecer e respeitar os interesses e habilidades dos estudantes; no desen-
volvimento de avaliações contínuas e, por fim; na variação e mediação das 
relações interpessoais na sala de aula.  

Um ambiente seguro para a aprendizagem implica na construção de 
uma sala de aula acolhedora, respeitosa e que seja um espaço que esti-
mula e incentiva os estudantes em seus processos de aprendizagem. Para 
que um currículo seja de qualidade é necessário que ele tenha objetivos de 
aprendizagem e competências bem estabelecidos (Tomlinson, 2008). 

Quanto ao princípio de conhecer e respeitar as habilidades dos estu-
dantes, a DP ressalta a importância desse conhecimento para o desenvol-
vimento de tarefas e processos que correspondam às necessidades deles 
(Santos; Mendes, 2021). Por outro lado, a avaliação contínua se refere à 
coleta de informações sobre as características de cada um e o seu desen-
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volvimento, permitindo que o professor modifique seu planejamento de 
acordo também com a especificidade de todos (Maia; Freire, 2020).

Por fim, a variação e mediação das relações interpessoais na sala de 
aula dizem respeito a uma sala de aula flexível com variações da organiza-
ção física e das formas de agrupamento da turma, para que todos tenham 
a mesma oportunidade de aprendizagem e interação (Tomlinson, 2008). Os 
grupos, inclusive, devem ser organizados a partir das informações coleta-
das na última avaliação e reorganizados quando houver uma nova avalia-
ção (Maia; Freire, 2020).

Diálogo entre o DUA, DP e uma educação para todos na EJA

Segundo a Declaração de Salamanca (1994), uma escola para todos 
acomoda todos seus estudantes, independentemente de suas condições fí-
sicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras. Isso signi-
fica que a escola inclui a diferença em todos os seus níveis, seja biológica, 
étnico-cultural ou econômica (Brasil, 1994). 

Diante das mesmas condições citadas, para que o ambiente escolar 
seja capaz de incluir a todos, respeitando as especificidades, é necessário o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas voltadas às diferenças, tornando 
a educação realmente efetiva e exitosa. 

Segundo o Observatório da Educação (2023), do Instituto Unibanco, 
a EJA registrou a queda mais acentuada no número de matriculados entre 
todas as modalidades de educação, correspondendo a uma redução de 8,3% 
em 2019, ou quase 270 mil estudantes a menos. Muitas seriam as razões 
para a evasão deste público específico, contudo, no âmbito da escola, os 
questionamentos permeiam sobre quais seriam as medidas a serem toma-
das a fim de minimizar estes danos.

Os dados da PNAD (2022), trazidos no início deste ensaio, revelam 
que as pessoas com deficiência, além de não completarem o percurso es-
colar dentro de sua faixa etária ou atingirem os maiores níveis de ensino, 
também não estão inseridas no mundo do trabalho. Isto é, ao não serem 
consideradas produtivas, acabam por serem excluídas inúmeras vezes ao 
longo de sua vida. Assim, dentro da lógica do sistema social e econômico 
vigente, em que o trabalho acaba por se tornar o centro da vida das rela-
ções sociais, ser uma pessoa com deficiência é não corresponder às expec-
tativas da realidade criada pela grande parte da sociedade (Piccolo, 2015). 

Mas, falar sobre um novo universo inventado pelo modelo social da 
concepção de deficiência é contrapor ao discurso hegemônico. Para isso, a 
alternativa estabelecida pelo modelo é a retomada do controle das pessoas 
com deficiência de suas próprias vidas, fato este que não é compensatório, 
mas, sim, emancipatório e, de fato, democrático. 
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Ainda de acordo com o Observatório de Educação (2023), a EJA, 
composta majoritariamente por pessoas negras e trabalhadoras, apresenta 
especificidades, problemáticas e metodologias próprias que devem ser vi-
sibilizadas e que podem inspirar práticas pedagógicas em todo o sistema 
de ensino. Sendo assim, ao pensar sobre esta modalidade e sua importân-
cia no processo de emancipação, é necessário refletir sobre seu papel.

Conforme defende Redig (2021), a escola, no contexto da EJA, além 
de possibilitar o aprendizado de conteúdos acadêmicos, deve dar condição 
para o desenvolvimento de habilidades que permitam ao indivíduo viver 
em sociedade. Por este motivo, surge a necessidade de se elaborar planos 
individualizados que relacionem os conteúdos e objetivos futuros do estu-
dante, assim como o entendimento de seus interesses.

A referida autora ainda apresenta que uma perspectiva de individualiza-
ção de ensino aliada à acessibilidade pedagógica, advinda de uma equipe capa-
citada e com trabalho colaborativo, é parte fundamental de um processo for-
mativo emancipatório, não somente na trajetória escolar, mas ao longo da vida. 

Seriam, portanto, o DUA e a DP possíveis caminhos?
Pelo fato de unirem instrumentos pedagógicos que auxiliam na re-

dução das barreiras de ensino, visando tornar possível não somente a par-
ticipação, mas autonomia do estudante e, sobretudo, repensar o currículo 
(Castelini et al., 2019; Sebastián-Heredero, 2020), o DUA e a DP apontam, 
sim, como promissores caminhos para a efetivação da educação dos estu-
dantes da modalidade EJA. 

Inclusive, esses caminhos não se circunscrevem apenas aos estu-
dantes com deficiência, mas a todos, pois, ao tratar de estudantes da EJA, 
deve-se pensar não apenas na deficiência, como também em questões eco-
nômicas, pessoais, políticas, as quais contribuíram para os que tiveram seu 
percurso interrompido ou nem iniciado.

Neste sentido, o DUA e a DP preveem salas de aula com diferentes 
possibilidades de engajamento, acesso ao conteúdo, avaliação e participa-
ção dos estudantes, bem como determinam a individualização de estratégias 
quando necessárias, partindo do pressuposto de tornar possível a acessibili-
zação de um currículo que considera a diferença, portanto, flexível e aberto. 

No entanto, mesmo que as duas abordagens se alinhem, não podem 
ser confundidas como iguais. Pois, uma vez que o DUA se apresenta como 
uma abordagem semelhante a um “buffet” para os estudantes, oferecendo 
caminhos flexíveis que eles podem escolher, enquanto trabalham para al-
cançar o objetivo da aula, a DP ajuda a criar “pratos únicos” para cada um 
e em determinado momento (Posey; Novak, 2020). 

O DUA então reflete sobre o contexto e a abrangência dos recursos e 
estratégias, pensando em alcançar uma gama de estudantes, desde o início 
do processo de ensino-aprendizagem. Por outro lado, a DP, ao visar também 
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avaliar o perfil de cada um, constrói adaptações, modificações e/ou acomoda-
ções para necessidades individuais, quando necessário (Posey; Novak, 2020). 

Posey e Novak (2020), ao diferenciarem as duas abordagens, citam 
ainda que a DP é reativa, já o DUA é proativo, representando o fato de que 
a DP centra a responsabilidade de adequar recursos e métodos, quando 
eles são projetados no currículo, não se mostram eficazes. Em contrapar-
tida, o DUA, intencionalmente, antecipa neste mesmo currículo diferen-
tes opções de engajamento, representação e ação e expressão para reduzir 
barreiras, antes mesmo do estudante chegar à sala de aula, considerando o 
contexto e a variabilidade de todos.

Sendo assim, mesmo com as diferenças, fica claro que tanto DUA 
quanto DP focam em garantir que todos possam acessar currículo, ter opor-
tunidades de aprendizagem significativas, além de buscarem construir um 
ambiente educacional de fato inclusivo (Posey; Novak, 2020; Santos; Men-
des, 2021; Sebastián-Heredero, 2020). O que faz das duas abordagens parte de 
uma mesma luta: a luta contra um ambiente escolar hegemônico, no qual há 
apenas um desenho curricular, em que não se considera que todos os estu-
dantes aprendem e respondem de formas diferentes aos processos de ensino. 

Considerações finais

Por tempo e motivos distintos, o público da EJA foi alijado da parti-
cipação no cenário educacional. Medidas para a reparação dessa exclusão 
precisam ser tomadas com urgência, pois não basta a presença deste públi-
co nos bancos escolares, é mister refletir e pôr em prática meios eficazes 
para esse fim. O público da EJA possui trajetórias escolares e de vida mui-
to específicas. Além disso, detém expectativas sobre a aquisição de auto-
nomia, inclusão social e mercado de trabalho. 

No entanto, esta modalidade é negligenciada em muitos sentidos, 
sobretudo, quando é ofertada ao PEE, em que, por vezes, práticas são pa-
dronizadas e infantilizadas. Ao se considerar essas particularidades, a im-
portância da EJA para a emancipação do seu público transcende os limites 
da sala de aula e alcança âmbitos sociais e profissionais. 

Ouvir os estudantes, perceber suas necessidades e interesses são 
premissas das práticas pedagógicas universalistas. Buscar um ambiente 
em que todos ajam e se sintam capazes de participar traz à escola a res-
ponsabilidade de mudança. 

Uma mudança que vem sendo visada há anos, desde a Declaração 
de Salamanca (1994), mas que não ocorre na prática, privando os direitos 
daqueles que enfrentaram e enfrentam barreiras em todos os níveis de en-
sino. É neste sentido que o presente ensaio buscou dialogar sobre o DUA 
e a DP, ao passo de defender a ideia de que podem fazer a diferença para 
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a educação do público da EJA e apresentam potencial para a redução das 
barreiras nesta modalidade de ensino.

Diante do exposto, fica evidenciado que vários estudos vêm sendo 
realizados na busca de discutir a eficácia do DUA e da DP para a efetivação 
de um ensino de qualidade e para todos. Por isso, a intenção deste trabalho 
foi fomentar novas investigações e discussões sobre essas teorias aplicadas 
à Educação de Jovens e Adultos. 
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CAPÍTULO 7

A INFANTILIZAÇÃO DOS ESTUDANTES 
COM DEFICIÊNCIA INTELECTUAL NA 
EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EJA)

Amanda Neves 
Elaine de Menezes Rocha-Rosa

Kássia Oliveira dos Santos
Maria Alice de Barros Manhanini Suomela

Introdução

O desenvolvimento de qualquer pessoa perpassa pela interação so-
cial e de como essas mediações são intermediadas. Quando nos referimos aos 
estudantes da Educação Especial, essa mediação é ainda mais relevante para o desen-
volvimento seja na área acadêmica, social ou de comunicação.

O mediador é aquele que no processo de aprendizagem favorece a in-
terpretação do estímulo ambiental, chamando a atenção para os seus 
aspectos cruciais, atribuindo significado à informação recebida, possi-
bilitando que a mesma aprendizagem de regras e princípios sejam 
aplicados às novas aprendizagens, tornando o estímulo ambien-
tal relevante e significativo, favorecendo o desenvolvimento 
(Mousinho et al., 2010, p. 94).

Há no Brasil legislações que asseguram a educação para todos, mas não há am-
paro que garanta a aplicabilidade eficiente dessas leis. É recente a preocupação em 
oferecer serviços educacionais com objetivos que definem o desenvolvimento de ha-
bilidades e maximizam as potencialidades da Pessoa com Deficiência (PcD) no 
processo de ensino, tal concepção é determinada pela Lei Brasileira de Inclu-
são (LBI) (Brasil, 2015). Contudo, são inúmeros os entraves que impedem as 
PcD de exercerem seus direitos de aprender com qualidade.

Dentro do vasto grupo de vulnerabilidade das PcD, destacamos neste 
trabalho as Pessoas com Deficiência Intelectual (PcDI). É comum que as PcDI 
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acabem indo parar na Educação de Jovens e Adultos (EJA) por não terem 
acesso a um Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI) no período 
que têm idade para estudar com seus pares. Ao se distanciarem pedagogicamente e 
avançarem em idade, são direcionados para a EJA.

Na obra “Problemas da defectologia”, Vygotsky (1997) apresenta 
uma preocupação de libertar o olhar biológico e limitador da deficiência. 
Embora reconheça a base orgânica, se faz necessário compreender de que 
forma essa deficiência impacta a vida desses sujeitos. Se a sociedade con-
tinuar colocando-os numa posição social “especial”, e não estimular, suas 
habilidades ficarão restritas.

A infantilização desses estudantes com deficiência intelectual na EJA 
refere-se a um fenômeno no qual esses alunos são tratados de maneira con-
descendente, como se fossem crianças, em vez de serem considerados como 
adultos em processo de aprendizagem. Isso pode ter consequências profun-
das e negativas tanto para o desenvolvimento educacional quanto para a au-
toestima e dignidade desses estudantes.

No entanto, para uma compreensão mais aprofundada deste panora-
ma, é essencial revisitar a evolução histórica da percepção sobre a defici-
ência, como discutido por Pessotti (2012) em sua obra Deficiência Mental: 
da superstição à ciência. Inicialmente, a deficiência era vista sob a ótica reli-
giosa, sendo considerada uma condição que exigia intervenção divina, com 
a crença de que “aquilo que não é bom precisa de milagre”. Essa aborda-
gem era marcada pela marginalização e pelo estigma. Posteriormente, es-
pecialmente após a Segunda Guerra Mundial, os movimentos fascistas e o 
confronto entre as esferas médica e religiosa levaram a uma transformação 
na maneira como a deficiência era tratada. A reconstrução do Estado de 
bem-estar social nos países europeus passou a focar na criação de políticas 
públicas que buscavam garantir uma assistência adequada à população, 
incluindo pessoas com deficiência.

Nos últimos anos, a percepção sobre a deficiência evoluiu ainda 
mais, impulsionada por importantes marcos internacionais, como a Con-
venção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2007), que 
tem promovido uma mudança de paradigma, movendo-se de um modelo 
assistencialista para um modelo baseado nos direitos humanos e na in-
clusão social. Hoje, as abordagens incluem a compreensão da deficiência 
como um aspecto da diversidade humana, buscando eliminar barreiras so-
ciais, físicas e atitudinais. Dados recentes indicam que cerca de 15% da 
população mundial vive com alguma forma de deficiência, com a maior 
parte dessa população enfrentando desafios significativos relacionados ao 
acesso à educação, emprego e saúde (OMS, 2023). Assim, a evolução histó-
rica é essencial para entender as disparidades persistentes e a necessidade 
de políticas públicas que promovam a plena inclusão.
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Neste contexto, a obra de Pessotti também nos leva a refletir sobre 
a relação entre a deficiência e a linguagem, um tema recorrente e profun-
damente marcado em seu estudo. Um exemplo significativo é a história 
dos “Donos da Terra” durante o período feudal, em que, ao ter um filho 
com deficiência, contratavam preceptores para garantir que ele fosse ca-
paz de defender a herança da família. Este episódio destaca o poder da 
linguagem não apenas como instrumento de comunicação, mas como um 
recurso essencial para garantir a continuidade do status e a manutenção 
do patrimônio, pois a educação da criança com deficiência estava intima-
mente ligada ao seu domínio de linguagem e habilidades cognitivas. Como 
Pessotti (2012) observa, “tudo, em uma palavra, tudo concorre para produ-
zir este murmúrio constante” (p. 62), enfatizando que o entendimento e a 
capacidade de se comunicar com eficácia estavam entre as prioridades de 
uma sociedade que via na linguagem uma ferramenta fundamental para a 
sobrevivência e o poder. Nesse sentido, Pessotti reforça que “o entendi-
mento precede os sinais ou símbolos, e, portanto, a linguagem” (2012, p. 
37), revelando a centralidade da linguagem na inclusão social e na constru-
ção de capacidades no contexto histórico da deficiência.

Portanto, precisamos quebrar esses rótulos e não nos limitar a um diag-
nóstico, uma condição, um padrão. A escola tem um papel importante para 
estimular essas habilidades, deslocando esses indivíduos, afetando-os, aces-
sando. Para Vygotsky, a aprendizagem da criança com deficiência está rela-
cionada aos estímulos oferecidos pelo meio social. A aprendizagem precisa 
ser comparada ao nosso guarda-roupa. Se você só tem sunga, só poderá ir à 
piscina. Mas se tiver sunga, camisa, calça, bermuda, você conseguirá ir a qual-
quer lugar e fazer diversas combinações. Ou seja, não podemos restringir a 
uma única forma. O importante é apresentar múltiplos exemplares, colocando 
os estudantes em diversas situações com o meio para ensiná-los a formar os 
conceitos e generalizar. O que Vygotsky chama de aprendizagem simbólica.

A educação da pessoa com deficiência intelectual e os estigmas

Atualmente, a Educação Inclusiva prevê a formação integral do indiví-
duo, porém, ainda há muito o que ser desenvolvido para que esse objetivo 
seja alcançado. As concepções modernas de educação são o resultado de um 
longo processo de luta das PcD para terem igualdade de condições no caminho 
de desenvolvimento de suas aprendizagens. Faz-se necessário lembrar que os in-
teresses que moveram os processos atuais de ensino dessa clientela tiveram suas 
origens marcadas muito mais pela preocupação com a higienização ou desenvol-
vimento social do que pelo foco no desenvolvimento da aprendizagem.

A educação das PcDI está permeada pelo histórico de segregação, estig-
mas e descaso. A luta pela equidade na aquisição da educação é um objetivo anti-
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go desse grupo vulnerável e é através dela que se alcança importantes conquistas, 
contudo, a dor e o sofrimento sempre estão presentes e marcam os avanços gra-
dativos. A educação da PcDI foi desconsiderada por muito tempo e posteriormen-
te instituída como ensino à parte, bem mais ligada ao assistencialismo e ao âmbito 
médico do que propriamente ao educacional (Glat, 2013).

Faz-se necessário refletir sobre as questões que falam da igualdade de con-
dições para todos no desenvolvimento escolar, visto que muitas vezes a resposta 
por fracassos cai na responsabilidade de limitações advindas do estudante 
com deficiência, quando na realidade a deficiência não está no indivíduo e sim 
no sistema que o assiste (Goffman, 2004). Os estudantes com Deficiência Intelec-
tual (DI) possuem especificidades, porém, além de suas necessidades que podem 
representar entraves, eles também precisam lidar com outros fatores que cola-
boram para que haja distância entre eles e os estudantes sem deficiência no 
contexto do ensino. Muitas vezes esses fatores estão ligados aos aspectos de 
acessibilidade. E dentre as sete dimensões da acessibilidade descritas por 
Sassaki (2019), a que se configura como maior barreira ainda é a atitudinal. 
Os estigmas que os estudantes com deficiência intelectual geralmente car-
regam, os impedem de ter a validação de suas identidades (Goffman, 2004).

Tal situação gera a falta de reconhecimento e o amarume desses indi-
víduos que estão diretamente ligados às injustiças, desigualdades sociais, eco-
nômicas e culturais que sofrem. A pessoa tratada como incapaz de desenvolver-se 
intelectualmente é subjugada pelos outros de seu entorno e encontra um ambien-
te que favorece sua dependência sob diversas perspectivas (Glat, 2013). Com recor-
rência, ao invés de protagonizar seu processo de ensino e ter acesso a um PDI que 
maximize suas potencialidades e habilidades, bem como respeite suas limitações 
(Brasil, 2015), o estudante com DI é tratado de forma capacitista e infantiliza-
da pelos educadores, colegas do contexto escolar e familiares. Perpetuando um 
processo de ensino com foco no assistencialismo e provocando o atraso signifi-
cativo de seu desenvolvimento global. 

Educar é uma via de mão dupla e tratar o educando como alguém 
que não tem uma bagagem importante para colaborar de forma 
ativa no processo de aprendizagem é subjugá-lo e perder muitas 
oportunidades de praticar uma educação significativa para edu-
cador e educando (Freire, 2019, p. 61).

A postura do educador que tem uma prática pedagógica reflexiva e 
consciente não infantiliza o educando com deficiência intelectual e nem o 
rotula como incapaz pelas dificuldades de aprendizagem, porque conhece 
as contribuições dos estudos da neurociência que evidenciam que todos os 
seres humanos possuem plasticidade cerebral e isso os dota de capacidade 
para aprender ao longo de toda a vida, contudo, cada ser humano possui suas 
singularidades que definem as particularidades de seu processo (Relvas, 2010).
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Pode-se trazer para o diálogo proposto neste ensaio as considerações 
de Bentes e Carvalho (2019). Em seu artigo, “Exclusão, assimilação e inclu-
são de alunos com deficiência intelectual em sala de aula da educação de 
jovens e adultos”, os autores analisam algumas interações sociais que ocor-
rem em uma sala de aula de EJA com alunos com deficiência intelectual. 
Eles apontam que o posicionamento das professoras e dos colegas sem de-
ficiência, ao verem os alunos com deficiência intelectual como seres estáti-
cos, uniformes e unideterminados, gera atitudes como as de tratá-los como 
se fossem eternas crianças. Essas caracterizações ainda predominam na 
escola e na sociedade de uma maneira geral e impedem o desenvolvimen-
to saudável desses educandos. Os autores ressaltam a necessidade de pro-
blematizar como está acontecendo a inclusão das pessoas com deficiência 
intelectual na EJA, assim como disponibilizar suporte por meio de conhe-
cimentos teóricos e práticos aos profissionais que atuam na Educação de 
Jovens e Adultos para que possam favorecer relações dialógicas na sala de 
aula e promover uma aprendizagem significativa para todos os educandos.

O artigo ratifica a importância da formação docente contínua e de 
qualidade. As professoras mencionadas no trabalho possuem graduação em Pe-
dagogia e especialização em Educação Especial e Inclusiva. Contudo, ainda pre-
cisam se atualizar e aperfeiçoar suas práticas para que possam agir com mais 
consciência pedagógica e não reproduzirem os estereótipos que atrasam e pre-
judicam a aprendizagem dos estudantes com e sem deficiência.

No artigo, Glat e Estep (2021) dialogam em alguns trechos sobre os 
efeitos de uma prática pedagógica do professor na aprendizagem de pessoas 
com deficiência intelectual, apontando que independentemente das condi-
ções, atuação de estratégias diversificadas favorecem aquisição de muitas 
habilidades. Algumas estratégias estão relacionadas à aprendizagem adapta-
tiva e colaborativa. Afirmando ainda que o uso de recursos como jogos, com-
putadores, materiais concretos, potencializa a aprendizagem deste público.

De acordo com Glat (2013), para que uma escola seja verdadeiramente in-
clusiva, ela precisa formar de modo contínuo seus professores, a equipe de ges-
tão e também deve rever as formas de interações vigentes. Para acolher todos os 
alunos, a escola precisa desenvolver respostas educativas que atinjam a todos, 
só assim ela vai se diferenciar do modelo tradicional que mantém a segregação.

A inclusão de estudantes com deficiência intelectual na EJA implica 
num processo de reestruturação de todos os aspectos constitutivos da escola, 
visto que o objetivo não se resume à matrícula do aluno com deficiência ou à sua 
presença na escola, os objetivos estão para além. Quando a inclusão acontece, 
constata-se o desenvolvimento integral do estudante.

Relvas (2012), em seus estudos sobre a neurociência na prática peda-
gógica, defende que a escola precisa ser constituída por profissionais que 
estejam abertos para o estudo contínuo, pois é necessário aperfeiçoar os 
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saberes do contexto da escolarização e da educação para mediar o conheci-
mento. Não basta transmitir conteúdos, é de suma importância perceber e 
reconhecer as habilidades e competências dos educandos, bem como seus 
reais interesses para aprender. Muitos professores continuam tentando 
transmitir dados sem significados e isso afasta os educandos da apren-
dizagem significativa, que é aquela que pode ser utilizada em diferentes 
etapas da vida do estudante.

Sabe-se também que não basta o professor querer aprender, ele preci-
sa ter condições de acesso à formação de qualidade. Muitas vezes os professores são 
submetidos a péssimas condições de trabalho e remunerações baixas. É importante 
que haja mais políticas públicas que viabilizem o acesso dos professores às formações, 
bem como acesso a melhores condições de vida para que possam reproduzir uma 
prática pedagógica saudável e consciente atendendo aos critérios previstos 
pela lei de inclusão (Brasil, 2015), em que as potencialidades e habilidades do 
educando são maximizadas, bem como suas limitações são respeitadas. Não 
basta que se tenha uma lei com importantes determinações, há que refletir so-
bre como alcançar-se a aplicabilidade desta diante de tantas dificuldades.

Freire, em seu livro: “Política e Educação”, nos aclara que:

A educação é permanente não porque certa linha ideológica ou certa 
posição política ou certo interesse econômico o exijam. A educação é 
permanente na razão, de um lado, da finitude do ser humano, de 
outro, da consciência que ele tem de sua finitude. Mais ainda, 
pelo fato de, ao longo da história, ter incorporado à sua natureza 
“não apenas saber que vivia, mas saber que sabia e, assim, saber 
que não podia saber mais”. A educação e a formação permanente 
se fundem aí (Freire, 2000, p. 20).

Há relevância nas reflexões sobre as reais possibilidades que os pro-
fessores têm para manter seus aperfeiçoamentos profissionais. A boa for-
mação é requisito primordial para a Educação Inclusiva acontecer. Os inú-
meros estudos científicos apontam essa necessidade. Porém, ainda não mostram 
efetivamente como viabilizar essa conquista. Pensar numa Educação Inclusiva 
implica a realização de fomentos e políticas públicas que garantam a qualificação 
dos profissionais que estão na linha de frente.

Considerações finais

Infelizmente há muitos exemplos de estudantes com DI nas turmas 
de EJA que permanecem por anos nas mesmas séries, recebendo um trata-
mento que não desenvolve de maneira significativa sua aprendizagem. Eles se 
encontram presos aos estereótipos impostos pela sociedade que os trata como 
crianças grandes e incapazes de aprender.
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Reconhece-se que múltiplos professores defendem suas práticas marca-
das pela inconstância das vivências dos estudantes PcDI, através do direito ao 
acesso e permanência à educação, que consta na Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência nº13.146/2015 em seu artigo 27, esquecendo-se de que é 
preciso propor diversas atividades que ampliem o conhecimento e as vivências 
desses estudantes, contribuindo para que eles alcancem o máximo desenvolvi-
mento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais 
e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendi-
zagem (Brasil, 2015).

A falta de uma formação específica e continuada para atuação no cargo 
compromete o processo de inclusão escolar, fazendo com que o docente atue 
de forma inadequada, proporcionando práticas que muitas vezes estão abaixo 
da necessidade do estudante (Bezerra, 2020). Nesse sentido, a política de Edu-
cação Inclusiva demanda a reorganização do cotidiano e ressignificação da 
cultura escolar (Glat; Pletsch, 2013).

Desse modo, é preciso (re)pensar a formação dos docentes para que 
estes não colaborem para a perpetuação dos estigmas que limitam e impe-
dem a legitimidade da capacidade que todos têm de aprender, respeitando 
suas limitações e diferentes “tempos” para a aquisição do conhecimento. É 
importante que o professor esteja preparado para lidar com todos os discentes, 
sejam com deficiência intelectual ou não, de maneira respeitosa com suas espe-
cificidades. Segundo Freire, sobre a postura do educador, é legítimo ao exercício 
da formação constante e a prática do “bom-senso”. Entendemos que a formação 
específica aperfeiçoaria suas práticas, garantindo acessibilidade, autonomia e 
permanência dos estudantes com deficiência intelectual nos espaços escolares.
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Preocupadas não só com a pesquisa mas também com as práticas de inclusão, as 
pesquisadoras Juliane Campos (UFSCar), Annie Gomes Redig (UERJ) e Cristina 
Angélica Aquino de Carvalho Mascaro (UERJ), por meio de uma disciplina em 
conjunto com os dois Programas de Pós-Graduação de suas respectivas universi-
dades (PROPED-UERJ e PPGEES-UFSCar), tiveram a iniciativa, juntamente com 
seus alunos, de pesquisar sobre o processo de inclusão de estudantes jovens e 
adultos com deficiência, selecionando os trabalhos produzidos pelos discentes, 
tanto do mestrado, quanto do doutorado para compor a coletânea aqui apresen-
tada, a qual denominaram  : Práticas Pedagógicas Inclusivas para Jovens e Adultos 
com Deficiência. A obra é composta por sete capítulos, sendo cinco deles ensaios 
teóricos e dois, revisões da literatura. Cada um desses capítulos aborda assuntos 
variados e importantes sobre a inclusão de jovens e adultos com deficiência, tais 
como: os caminhos possíveis para o acesso a uma vida independente, comunica-
ção alternativa, Plano Educacional Individualizado (PEI), Plano Individual de Tran-
sição (PIT), Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), capacitismo, ou seja, 
a prática de infantilização no contexto de escolarização de estudantes jovens e 
adultos com deficiência intelectual.

Quando lerem esta obra, terão seus conhecimentos enriquecidos e atualizados 
sobre a Educação de Jovens e Adultos com Deficiência Intelectual.

Profa. PhD. Maria Amelia Almeida
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